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INTRODUÇÃO

O documento inclui os capítulos seguintes:

I) I) Apresentação da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e 
Conhecimento - A área de estudo a caracterizar correspondente ao GAL do Alentejo Cen-
tral, que não coincide com a NUT III dado que existem 4 concelhos que não pertencem ao 
GAL (Mora, Mourão, Portel e Viana do Alentejo).

	 O Alentejo em geral e o Alentejo Central em particular possuem, na Área da Economia 
Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento, condicionamentos pelas suas caracterís-
ticas climáticas. Neste capítulo abordaremos os principais setores na Área da Economia 
Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento com maior peso na região.

II)II) Contextualização da área de estudo. Será feita a apresentação dos principais atores que 
interferem no desenvolvimento na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Co-
nhecimento, nomeadamente nos aspetos organizadores e regulatórios, situação e proble-
mas atuais existentes nestes setores de atividade económica, a participação social, canais 
de comunicação e relacionamento com o estado, bem como as principais pretensões e 
reivindicações sociais. Por último, analisaremos o posicionamento estratégico da região 
e os cenários relativos a esse posicionamento através de uma análise SWOT, com base 
nos elementos que consideramos importantes para o desenvolvimento das atividades 
económicas.

III)III) Análise Retrospetiva- Apresentação sucinta da política atual na Área da Economia Ver-
de, Inovação, Investigação e Conhecimento, com apresentação dos principais desafios e 
restrições à implementação das políticas de desenvolvimento regional.

IV) IV) Análise Prospetiva- Fazendo o diagnóstico setorial e territorial é possível entender qual 
o melhor rumo a seguir tendo em conta as necessidades, potencialidades e riscos que 
afetam os setores de atividade. Neste sentido, é possível aos decisores terem uma maior 
previsibilidade do crescimento dos setores em análise e identificar as áreas que merecem 
maiores investimentos, tendo em vista o desenvolvimento local.

O presente documento resulta da necessidade do GAL Alentejo Central proceder à atualiza-

ção participativa do diagnóstico nas áreas de especialização produtiva do território na Área 

dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento da região 

do Alentejo Central.

Esta atualização pretende identificar as necessidades dos setores emergentes no tecido pro-

dutivo local, bem como das potencialidades da região.

Este estudo é extremamente importante porque permite verificar quais as melhores áreas 

de intervenção tendo em vista o desenvolvimento e/ou incentivo para a criação de unidades 

empresariais na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento, com a 

consequente fixação de mão de obra, particularmente a mais jovem. 
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1.
APRESENTAÇÃO 

DA ÁREA DOS 
SERVIÇOS DA ÁREA 

DA ECONOMIA 
VERDE, INOVAÇÃO, 

INVESTIGAÇÃO E 
CONHECIMENTO

Pretendemos esboçar a Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação 

e Conhecimento da região e identificar os segmentos em que ele se desdobra.

1.1 Área de Estudo

A caracterização do território do Alentejo Central que fazemos corresponde à NUT III. Preten-

demos identificar as diferenciações ao nível territorial em termos físicos e socioeconómicos. 

Refira-se, no entanto, que o território correspondente à área de influência do GAL Alentejo 

Central não coincide com o território da NUT III, excetuam-se os concelhos de Mora, Mou-

rão, Portel, parcialmente o concelho de Montemor o Novo e Viana do Alentejo. Corresponde 

praticamente à região do distrito de Évora e encontra-se localizado a Sul de Portugal, tem 

uma área de 7393 km² e é o segundo maior distrito português. O distrito de Évora é limitado 

a norte com o distrito de Santarém e com o distrito de Portalegre, a leste com a Espanha 

(província de Extremadura), a sul com o distrito de Beja e a oeste com o distrito de Setúbal.

Pretendemos com este trabalho elaborar os diagnósticos e relatórios setoriais nas áreas de 

exploração produtiva, nomeadamente na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e 

Conhecimento no território do GAL do Alentejo Central.
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2.
CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1 Atores e competências

Pretendemos, em primeiro lugar, fazer uma apresentação sucinta dos principais atores en-

volvidos no setor dos serviços na área da economia verde, inovação e investigação, no terri-

tório do Monte ACE, dedicando-nos de forma sucinta às suas competências, particularmente 

no que se refere aos aspetos organizativos e regulatórios.

No território correspondente à área de estudo é urgente e necessário intervir, no sentido de 

o tornar mais resiliente, através do uso eficiente de recursos através da economia circular e 

transição energética. Para tal, é possível e necessário intervir em todas a áreas, implicando 

não só a sensibilização das populações, mas também dos diferentes agentes económicos e 

decisores políticos, desde o Governo central, passando pelos serviços desconcentrados do 

Estado, e até mesmo todos os órgãos autárquicos.

Estas intervenções/mudanças de diversa natureza deverão passar por:

>> Recuperação da floresta tradicional e consequentemente todo o ecossistema do montado;

>> Conservação e promoção do riquíssimo património natural que possuímos;

>> Tratamento e gestão das unidades produtivas agropecuárias e agroindustriais;

>> Recuperação e aproveitamento do passivo ambiental e descontaminação da área das 
pedreiras;

>> Sensibilização das populações e todos os agentes económicos para recolha seletiva de 
resíduos;

>> Promoção do consumo sustentável de alimentos, reduzindo as perdas e o desperdício 
alimentar;

>> Promoção da eficiência energética e das energias de fontes renováveis;
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A intervenção em todas estas áreas, implica não só a sensibilização e envolvimento de toda a 

população, bem como dos agentes económicos e todo o poder político, mas também outros 

organismos/atores, que não criem problemas, mas façam parte das soluções, nomeadamente:

> > CCDR – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional;

> > CIM – Comunidades Intermunicipais; 

> > Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia;

> > Universidades e Institutos Politécnicos;

> > PMEs; 

> > Grupos Empresariais;

> > Entidades Setoriais; 

> > EDIA;

> > APA;

> > ICNF;

> > Turismo e Cultura;

> > Grupos Empresariais Agrícolas,

> > Pequenas e Médias Empresas e Empresas Agroindustriais;

> > Entidades Gestoras de Resíduos;

> > Águas de Lisboa e Vale do Tejo;

> > Águas públicas do Alentejo;

> > Grupos Empresariais diversos;

> > Empresas do Setor Energético;

> > EDM;

> > DGEG.

2.2. Cenário atual da Área dos Serviços da 
Área da Economia Verde, Inovação, Investi-
gação e Conhecimento (situações-problemas)

Pretendemos identificar as situações negativas e/ou oportunidades de melhoria existentes 

na sociedade, relacionados com a área da economia verde, inovação e investigação, no terri-

tório MONTE ACE e seus segmentos, que serão objeto de intervenção ao longo do período do 

Plano (Situações negativas e ou comportamentos indesejáveis que necessitam de correção/

intervenção tendo em vista os objetivos da ação).

2.2.1. Breve Apontamento Histórico

Em termos históricos, o principal marco para o aumento populacional foi a partir do século 

XVIII com a Revolução Industrial. As condições sanitárias precárias, no período de cresci-

mento das grandes cidades, originavam uma taxa de mortalidade elevada, compensando as 

natalidades elevadas. Com o passar do tempo, houve melhorias sociais, diminuíram as taxas 

de mortalidade, provocando o crescimento populacional.

A partir daqui o crescimento das cidades e a urbanização acelerada, contribuiu não só, para 

o aparecimento das grandes concentrações populacionais, mas também para um cresci-

mento exponencial da população a nível mundial, inicialmente nos países desenvolvidos 

e atualmente nos países não desenvolvidos. No entanto, é de salientar, que ultimamente o 

crescimento populacional está a registar alguma desaceleração. 

Atualmente, a população mundial está estimada em 7,2 biliões de pessoas, o que gera 

preocupação por parte de muitos sobre como esse grande número de habitantes utilizará 

os recursos naturais disponíveis na Terra. Com a população crescente a nível mundial, será 

impossível atender à procura existente, bem como ao nível de consumo das pessoas.

O nível de exploração e utilização dos recursos naturais, resulta do elevado crescimento 

populacional. Sabemos que esse crescimento apresenta ligeira desaceleração, embora de 
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forma desigual na superfície terrestre. Esta desaceleração que existe nos países desenvolvidos, 

não tem contribuído para a redução do consumo. Pelo contrário. Pois, nestes países, o 

consumismo da sociedade é expressivo. 

Organismos internacionais afirmam que, embora exista uma elevada produção de alimentos, 

a nível mundial, suficiente para alimentar a população existente, continuam a persistir gra-

ves problemas de miséria e pobreza extrema, nomeadamente nos países não desenvolvidos. 

Afirmam ainda que não existe escassez de recursos alimentares. Existe sim uma má distri-

buição e a falta de acesso a esses alimentos, devido às desigualdades e à pobreza acentuada 

em várias partes do globo.

2.2.2. Mundo desenvolvido versus não desenvolvido 
e o desenvolvimento sustentável

As economias mundiais enfrentam desafios relacionados com a pobreza; assimetrias; 

energia; água: falta de recursos e sustentabilidade dos ecossistemas.

Existem regiões em que o seu nível de desenvolvimento dá respostas à empregabilidade. No 

entanto, existem grandes problemas ambientais, resultantes das elevadas produções e estilo 

de vida.

Por outro lado, regiões que têm mais património natural, são menos poluídas, mas o modelo 

de desenvolvimento económico não dá respostas em matérias como a educação, saúde e 

qualidade de vida. Isto é, o fraco desenvolvimento económico cria mais problemas do que 

soluções, que se refletem no nível de vida e qualidade de vida das populações.

Nas últimas décadas foram feitos muitos esforços e houve grandes evoluções, com o intuito 

de atingir o desenvolvimento sustentável, com base em acordos internacionais, protocolos 

climáticos e convenções, tendo em vista o equilíbrio do nosso planeta. No entanto, verifica-

-se que não é possível separar a economia dos temas ambientais e da coesão social. Assim, 

tem havido a pretensão de procurar desenvolver outras iniciativas com base na economia, no 

ambiente e no sector social, à procura de um desenvolvimento sustentável.

Com o intuito de eliminar a pobreza, os países desenvolvidos e os não desenvolvidos aprova-

ram a Declaração do Milénio e definiram os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), 

a vigorarem entre os anos 2000 e 2015. Os ODM elegeram a erradicação da pobreza, a saúde 

materna e infantil, a educação, a proteção do ambiente e as parcerias para o desenvolvimen-

to, como áreas de foco para governos e organizações.

No pós 2015, era necessário abranger outras áreas que permitissem responder aos desafios 

do desenvolvimento sustentável. Assim, em setembro de 2015, após negociações entre as 

partes interessadas, a Assembleia Geral das Nações Unidas chega a acordo sobre a nova 

agenda para a humanidade, intitulada “Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de De-

senvolvimento Sustentável”, assente em dezassete objetivos, designados como Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Estes objetivos são os seguintes:

1| ERRADICAR A POBREZA1| ERRADICAR A POBREZA Erradicar a pobreza em todas as suas formas, em todos os 
locais;

2| ERRADICAR A FOME2| ERRADICAR A FOME Erradicação da fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 
nutrição e promover a agricultura sustentável;

3| SAÚDE E BEM ESTAR 3| SAÚDE E BEM ESTAR Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades; 

4| EDUCAÇÃO DE QUALIDADE4| EDUCAÇÃO DE QUALIDADE Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e 
equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, para todos; 

5| IGUALDADE DE GÉNERO5| IGUALDADE DE GÉNERO Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as 
mulheres e raparigas; 

6| ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO 6| ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da 
água potável e do saneamento, para todos;

7| ENERGIAS RENOVÁVEIS E ECONOMICAMENTE ACESSÍVEIS7| ENERGIAS RENOVÁVEIS E ECONOMICAMENTE ACESSÍVEIS Garantir o acesso a 
fontes de energia fiáveis, sustentáveis e modernas, para todos;

8| TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO8| TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO Promover o crescimento econó-
mico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno, para todos;

9| INDÚSTRIA, INOVAÇÃO E INFRAESTRUTURA9| INDÚSTRIA, INOVAÇÃO E INFRAESTRUTURA Construir infraestruturas resilientes, 
promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação;

10| REDUZIR AS DESIGUALDADES10| REDUZIR AS DESIGUALDADES Reduzir as desigualdades no interior dos países e 
entre países: 
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11| CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS 11| CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS Tornar as cidades e as comunidades 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis; 

12| CONSUMO E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEIS12| CONSUMO E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEIS Garantir padrões de consumo e de pro-
dução sustentáveis;

13| AÇÃO CLIMÁTICA13| AÇÃO CLIMÁTICA Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e 
os seus impactos; 

14| PROTEGER A VIDA MARINHA14| PROTEGER A VIDA MARINHA Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, 
mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

15| PROTEGER A VIDA TERRESTRE15| PROTEGER A VIDA TERRESTRE Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertifica-
ção, travar e reverter a degradação dos solos e travar a perda de biodiversidade;

16| PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES16| PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES Promover sociedades pacíficas e inclu-
sivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e 
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis; 

17| PARCERIAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS 17| PARCERIAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS Reforçar os meios de 
implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.

Estes objetivos desdobram-se em 169 metas que se vão transformando e adaptando, tendo 

em vista a alteração dos padrões de consumo, produção e estilo de vida.

Esta agenda 2030 corresponde a um plano de ação para o planeta e consequentemente para 

as pessoas. Pretende a transformação de um mundo mais equilibrado, através de parcerias, 

e a promoção da prosperidade e da paz.

Pretende-se criar um “novo mundo”, erradicando a pobreza e promovendo a prosperidade e 

o bem-estar das populações, combatendo as alterações climáticas e protegendo o ambiente.

Ao nível da UE, estes ODS têm vindo a ser trabalhados e espera-se sejam alvo de políticas 

especificas, com vista a sua concretização.

Com o acordo de Paris, que foi adotado por 195 partes, na 21ª Conferência das Partes, da 

Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas, aprovado em dezembro 

de 2015, está associado à Agenda 2030 o compromisso de limitar o aquecimento global 

abaixo de 2ºC até ao final do Séc. XXI, sendo cada país a decidir como vai atingir esse objetivo.

Tendo por base estes dois importantes acordos, acreditando que todos cumprem os seus 

compromissos, parece-nos estar perante um caminho diferente do percorrido até aqui. Isto 

é, por um lado, o recurso à inovação e ao aproveitamento de novos mercados, provocará o 

aumento do emprego e a promoção do crescimento económico, e por outro, a diminuição 

das emissões de CO2 por forma a não aumentar as temperaturas acima dos 2ºC no final do 

Séc. XXI. Este compromisso mundial constitui o motor de inovação e de criação de novos 

produtos e serviços verdes, necessários aos países, para cumprirem o acordo de Paris.

Já na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida tam-

bém como Rio+20, realizada em 2012, cujo objetivo era discutir a renovação do compromis-

so político com o desenvolvimento sustentável, ficou acordado que a construção de uma 

economia verde e a melhoria da coordenação internacional seriam instrumentos decisivos 

para acelerar o desenvolvimento sustentável. Foi reconhecido que a economia verde poderia 

impulsionar o crescimento económico, o emprego e a erradicação da pobreza, enquanto 

preserva os ecossistemas da terra.

Para isso, são necessárias novas competências, formação e apoio técnico, para que sejam 

desenhadas políticas, estratégias e implementados planos de ação locais que promovam 

uma economia verde. 

Pensamos que, com o esforço de todos os governos e comunidade internacional, encon-

traremos um novo modelo de desenvolvimento que não ultrapasse os limites do planeta. 

Desta forma, iremos ao encontro do tão falado desenvolvimento sustentável, assente em 3 

dimensões de ação: uma economia de baixo carbono, com utilização eficiente de recursos e 

socialmente inclusiva.
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2.2.3. Economia verde em Portugal

Em Portugal, à semelhança do que se passou noutros países da Europa e do Mundo, procurou 

desenvolver o seu trabalho no âmbito da economia verde.

Assim, em 1997, introduziu o conceito de desenvolvimento sustentável quando procedeu à 

revisão da Constituição Portuguesa. Assim, no âmbito económico e social, o estado é respon-

sável por: “Promover o aumento do bem-estar social e económico e da qualidade de vida das 

pessoas, em especial das mais desfavorecidas, no quadro de uma estratégia de desenvolvi-

mento sustentável” (artigo 81º, alínea a, CRP). 

Neste mesmo ano, é criado o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento 

Sustentável, com a responsabilidade de emitir pareceres e recomendações relativas ao 

desenvolvimento sustentável e questões ambientais.

Em 2002, tendo em conta os compromissos internacionais assumidos por Portugal no âm-

bito da Agenda XXI, acordada na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desen-

volvimento em 1992, e reafirmada na 19.ª Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações 

Unidas, de 1997, os Estados-Membros da União Europeia acordaram apresentar as suas 

Estratégias Nacionais para o desenvolvimento sustentável. Assim, foi aprovada a Estratégia 

Nacional para o Desenvolvimento Sustentável, em articulação com a Estratégia Europeia de 

Desenvolvimento Sustentável, que visa o desenvolvimento de Portugal no âmbito da sus-

tentabilidade. Esta estratégia sofreu várias revisões de acordo com as prioridades dos vários 

governos e das orientações europeias.

Em 2005, houve nova revisão da Estratégia, desta vez com o objetivo de articulação com 

a Estratégia de Lisboa, Plano de Ação para o Crescimento e Emprego, Plano Tecnológico e 

Programa de Estabilidade e Crescimento. A nova versão da ENDS 2015, bem como o Plano 

de Implementação (PIENDS) foram aprovados pelo Governo português, em articulação com 

Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável.

A ENDS carateriza-se por sete objetivos, associados aos indicadores de desenvolvimento 

sustentável: 

1| 1| Sociedade do conhecimento; 

2|2| Crescimento, competitividade e eficiência energética; 

3| 3| Ambiente e património natural; 

4|4| Equidade e coesão social; 

5|5| Valorização do território e conectividade internacional; 

6|6| Participação ativa na cooperação internacional; 

7| 7| Administração Pública eficiente.

A estratégia agora aprovada, constituiu o instrumento estratégico de desenvolvimento do 

país e norteou a aplicação dos fundos comunitários entre 2007 e 2013. Houve a pretensão 

para que com este plano o nosso país estivesse próximo da média da UE em relação ao 

desenvolvimento económico. Verificamos hoje que tal não aconteceu, devido à crise financeira 

nacional e internacional.

Como forma de dar resposta à degradação das condições sociais e à recessão económica, 

é lançada pela Comissão Europeia em 2010, a Estratégia Europa 2020, dando liberdade aos 

Estados-Membros para adaptarem a estratégia à especificidade de cada um, como forma de 

combater a crise, seguindo as três grandes prioridades, que são avaliadas anualmente:

1| 1| Criação de um crescimento inteligente, com investimento na educação, na investigação 
e na inovação;

2| 2| Sustentabilidade, dando prioridade à transição para uma economia de baixo teor de carbono;

3|3| Inclusivo, focado especialmente na criação de emprego e redução da pobreza.

A Estratégia Europeia em Portugal, centra-se no Acordo de Parceria com a Comissão Europeia 

designado por Portugal 2020, reunido nos 5 Fundos Europeus Estruturais e de Investimento: 

FEDER; Fundo de Coesão; FSE; FEADER e FEAMP. Estes cinco fundos definem os princípios 

que definem a política de desenvolvimento económico, social e territorial para promover, em 

Portugal, entre 2014 e 2020. Assim, pretende-se que com o Portugal 2020 se concretize os 

objetivos estratégicos e as metas definidas no âmbito da Estratégia Europa 2020.

Como resultado de  inúmeras atividades lançadas pelo Governo acerca do crescimento verde, 

que envolveu um grande número de organizações, surge em 2015 o “Compromisso para o 

Crescimento Verde” que visa “(...) estabelecer e concretizar uma visão pós-troika de desenvolvi-

mento de longo prazo que beneficie do lançamento de um novo ciclo de reformas estruturais 
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e de investimentos seletivos e produtivos em áreas estratégicas, como o conhecimento, a 

política industrial e a economia verde, capazes de promover, de uma forma sustentável, o 

crescimento e o emprego”. 

Este Compromisso para o Crescimento Verde, foi aprovado pelo Governo e estabelece 14 

objetivos quantificados para 2020 e 2030.

OBJETIVOS DA ECONOMIA VERDE PARA 2020-2030OBJETIVOS DA ECONOMIA VERDE PARA 2020-2030

1| 1| Aumentar o VAB “verde” de 1500 milhões em 2013, para 2100 milhões em 2020, e 3400 
milhões de euros em 2030;

2| 2| Incrementar as exportações verdes de 560 milhões em 2013, para 790 milhões em 2020, 
e 1280 milhões de euros em 2030;

3| 3| Criar postos de trabalho “verdes” de 75 500 pessoas ao serviço em 2013, para 100 400 
pessoas em 2020, e 151 000 em 2030;

4| 4| Aumentar a produtividade dos materiais 1,14€/PIB/Kgs em 2013, para 1,17€/PIB/Kgs em 
2020, e 1,72€/PIB/Kgs em 2030 (assegurando o objetivo europeu de crescimento de 30% 
até 2030);

5| 5| Aumentar a incorporação de resíduos na economia de 56% em 2012, para 68% em 2020, 
e 86% em 2030;

6| 6| Privilegiar a reabilitação urbana de 10,3% de peso da reabilitação no conjunto da cons-
trução em 2013, para 17% em 2020, para 23% em 2030;

7| 7| Aumentar a eficiência energética, reduzir a intensidade energética de 129 toneladas 
equivalente de petróleo/milhão de euros (tep/M€) PIB em 2013, para 122 tep/M€ PIB em 
2020 e 101 tep/M€ PIB em 2030. 

8| 8| Aumentar a eficiência hídrica de 35% de água não faturada no total de água colocada na 
rede em 2012, para um máximo de 25% em 2020 e 20% em 2030;

9| 9| Aumentar a utilização de transportes públicos de 10 894 milhões de passageiros por 
quilómetro (pkm) transportados nos serviços de transportes públicos de transporte de 
passageiros em 2013, para 12 528 milhões em 2020 e 15 296 milhões em 2030;

10| 10| Reduzir as emissões de CO2 de 87,8 Mt CO2 em 2005, para 68,0-72,0 Mt em 2020 e 
52,7-61,5 Mt em 2030;

11| 11| Reforçar o peso das energias renováveis de um peso de 25,7% no consumo final bruto 
de energia em 2013, para 31% em 2020 e 40% em 2030;

12| 12| Melhorar o estado das massas de água de 52% das massas de água nacionais com 
qualidade “Boa ou Superior” em 2010, para 79,8% em 2021 e 100% em 2027;

13| 13| Melhorar a qualidade do ar de 14 dias em média com IQAr- Índice de Qualidade do Ar 
“fraco” ou “mau” em 2013, até um máximo de 9 dias em 2020 e 2 dias em média em 2030;

14| 14| Valorizar a biodiversidade de 81 espécies e 46 habitats com estado de conservação 
“favorável”, estabelecido por região biogeográfica em 2012, para 96 espécies e 53 habi-
tats em 2030 com estado de conservação “favorável”, garantindo que em 2020 todas as 
espécies e habitats mantém ou melhoram o seu estado de conservação.

O Compromisso para o Crescimento Verde representa uma mudança relevante para o de-

senvolvimento do nosso país, dado que foca esse desenvolvimento numa economia verde 

e inclusiva, indo ao encontro do previsto no Programa das Nações Unidas para o Ambiente. 

A Economia Circular é uma ferramenta fundamental para alcançar a Economia Verde. Ulti-

mamente tem tido grandes progressos, identificando oportunidades 

concretas que constituem um passo muito importante em direção ao Compromisso para o 

Crescimento Verde.

2.2.4. Economia verde e economia circular

É público que na UE produz-se anualmente cerca de 2,5 milhões de toneladas de lixo. Isto 

leva à criação de legislação, tendo em vista a transição de uma economia linear para uma 

economia circular. 		

Com a economia circular, pretendemos alargar o ciclo de vida dos produtos através da parti-

lha, da reutilização, reparação, renovação e da reciclagem de materiais e produtos existentes, 

enquanto for possível, alterando o modelo de produção e de consumo. No fundo, o que se 

pretende é reduzir o desperdício ou os resíduos ao mínimo. Quando um produto chega ao 

fim do seu ciclo de vida, os seus materiais, através da reciclagem, são reaproveitados, mais 

do que uma vez, permitindo assim criar mais valor.
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A economia circular contrasta com o modelo tradicional, cujo modelo económico é linear 

baseado no princípio “produz – utiliza - deita fora”. Este modelo exige vastas quantidades de 

materiais a baixo preço e de fácil acesso e muita energia;

A ECONOMIA CIRCULAR PROTEGE O AMBIENTE PORQUE: A ECONOMIA CIRCULAR PROTEGE O AMBIENTE PORQUE: 

> > Melhora as paisagens e os habitats, limitando a perda da biodiversidade, porque a recicla-
gem e reutilização retarda o uso de produtos naturais; 

> > Reduz a emissão anual total de gases com efeito de estufa. Os processos industriais e a 
utilização de produtos são responsáveis por 9,10% das emissões de gases com efeito de 
estufa na UE, enquanto a gestão de resíduos representa 3,32% das emissões de acordo 
com a Agência Europeia do Ambiente;

> > Cria produtos mais eficientes e sustentáveis reduz o consumo de energia e recursos, preo-
cupando-se com o seu impacto ambiental. 

A ECONOMIA CIRCULAR REDUZ A DEPENDÊNCIA DE MATÉRIAS-PRIMAS PORQUE: A ECONOMIA CIRCULAR REDUZ A DEPENDÊNCIA DE MATÉRIAS-PRIMAS PORQUE: 

> > A reciclagem de matérias-primas reduz riscos associados à oferta, tais como a volatilidade 
de preços, a disponibilidade e a dependência nas importações.

> > A economia circular cria emprego e poupa dinheiro aos consumidores porque: 

> > Pode proporcionar o aumento da competitividade, o estímulo à inovação, o incentivo ao 
crescimento económico e a criação de emprego;

> > Pode impulsionar a inovação em diferentes setores da economia ao redesenhar os circuitos;

> > Pode fornecer aos consumidores produtos mais duradouros e inovadores, com vista a 
melhorar a qualidade de vida e a permitir-lhes poupar dinheiro a longo prazo.

2.2.5. Investigação, inovação e desenvolvimento

Como já foi referido, os recursos do nosso planeta são limitados e finitos. Estamos a retirar 

do planeta, mais do que as suas potencialidades, o que coloca a sustentabilidade em perigo.

O nosso nível de vida, a nossa qualidade de vida e o nosso bem-estar, dependem dos recursos 

naturais. São eles os responsáveis pela produção, pelo consumo e criação de emprego, 

refletindo-se na nossa qualidade de vida e no nosso bem-estar.

O futuro depende de nós, porque estamos a exercer uma enorme pressão sobre o ambiente, 

contribuindo para o seu enfraquecimento e consequentemente a capacidade de nos sustentar 

no futuro.

Existem, por isso, grandes desafios que se colocam aos diferentes países, perante a escassez 

de recursos, dos quais são alguns exemplos: alterações climáticas; urbanização desenfreada 

e demografias e suas transformações. 

Estes problemas têm um grande impacto a nível mundial, que lançam grandes desafios a um 

conjunto amplo de soluções aos diferentes atores da sociedade, sobretudo no que concerne 

à escassez de recursos.

São necessários não só, acordos políticos a nível global e um investimento muito signi-

ficativo para resolução dos problemas, mas também encontrar as melhores respostas em 

termos de investigação e inovação para resolver os problemas existentes. A sociedade atual, 

encontra-se perante um enorme desafio de colocar em prática pensamentos inovadores, que 

encontrem soluções e novas abordagens, em termos de investigação, que salvem o planeta.

É necessário investigar e inovar na criação de produtos novos, bens e/ou serviços que vão 

ao encontro não só, das tecnologias ambientais, mas também por modelos de negócio que 

tenham sempre em mente a sustentabilidade.

2.2.6. Intervenções possíveis da região

Pretendemos que se incentive, no território, o uso eficiente de recursos, através da economia 

circular e transição energética, tornando-o mais resiliente. A sustentabilidade do território 

do Alentejo em geral e do Alentejo Central em particular, implica necessidade de investimen-

to em inúmeras vertentes.

Consideramos que uma das áreas que precisa ser recuperada e incentivada é o Montado. É 

necessário recuperar a floresta tradicional e consequentemente todo o ecossistema, com 

todo o tipo de vegetação autóctone.
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Também a área da biodiversidade e conservação da natureza necessita intervenção que de-

verá passar pela conservação e promoção do riquíssimo património natural que possuímos. 

Este trabalho deverá sensibilizar e envolver os cidadãos, demonstrando as formas de de-

senvolvimento da região, que são possíveis, preservando o património natural e não a sua 

destruição. 

É necessário encontrar soluções relativamente ao tratamento e gestão das unidades pro-

dutivas agropecuárias e agroindustriais. É possível encontrar soluções técnicas ao nível do 

saneamento, passando pela sua separação e tratamento, para serem aproveitados no âmbito 

da economia circular, sendo tratados como subprodutos e não como desperdícios.

Existe um passivo ambiental das pedreiras, com particular incidência nos concelhos de Alan-

droal, Borba, Estremoz e Vila Viçosa que precisa ser recuperado e aproveitado. Não basta 

pensar, é preciso agir no sentido da recuperação ambiental destes locais. Todas as escom-

breiras existentes constituem um património riquíssimo que é passível de gerar muitos pos-

tos de trabalho, além de ser muito rentável. Além disto, é possível transformar a paisagem e 

aproveitar o que existe para outras atividades importantes, nomeadamente turísticas.

É possível sensibilizar as populações e todos os agentes económicos através da dinamização 

inovadora, através de novas técnicas de recolha seletiva de resíduos. Pode-se transformar o 

que vulgarmente designamos de “lixo” em subprodutos que podem ser aproveitados, indo 

ao encontro da economia circular, promovendo e tornando eficiente a utilização de recursos.

É urgente promover o consumo sustentável de alimentos, reduzindo as perdas e o desperdí-

cio alimentares. Não é admissível que exista na região pessoas com fome e não ser aprovei-

tada a alimentação lançada no lixo diariamente. Para tal é necessário envolver a população 

e agentes económicos, particularmente as grandes superfícies e restauração, para garantir, 

não só uma produção alimentar sustentável, mas também estimular e garantir práticas sus-

tentáveis nos vários setores em relação à segurança alimentar.

Não faz sentido que não se recorra às fontes de energia limpas numa região em que na maior 

parte do ano existe sol. Como tal, temos que promover a eficiência energética e as energias 

de fontes renováveis. As populações têm que ser envolvidas e apoiadas através da promoção 

do autoconsumo e/ou através da criação de comunidades de energia renováveis.

2.3. Participação Social

No processo de construção das políticas públicas, nomeadamente setor dos Serviços na Área 

da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento, a participação social é muito 

importante, ou mesmo fundamental.

A participação dos cidadãos de forma mais ou menos ativa na tomada de decisões políticas, é 

um anseio das populações como forma de intervirem na gestão das políticas públicas. Neste 

sentido, no seio da sociedade emergem muitas vezes movimentos sociais de natureza diversa 

e dos mais variados domínios, como forma de pressão em termos reivindicativos, tendo em 

vista influenciar os órgãos governamentais na tomada de decisões que mais favoreçam os 

anseios dos seus representados.

Estes movimentos sociais constituem por vezes autênticos grupos de pressão junto dos ór-

gãos do poder político, condicionando as tomadas de decisão, tendo em vista a resolução 

dos problemas locais de acordo com os interesses das populações.

No que se refere ao setor dos Serviços na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação 

e Conhecimento, no território do Monte ACE, surgem organismos públicos, nomeadamen-

te CCDRA, Direção regional de Agricultura, Universidade de Évora, Institutos Politécnicos 

de Beja e Portalegre. No caso de Politécnico de Beja, embora não se localizem na área de 

influência do Monte, intervêm e apresentam trabalhos nestas áreas, como é o caso do apro-

veitamento do soro dos queijos. Encontramos também algumas associações ambientalistas 

e organismos privados e/ou com capitais públicos. Destacam-se ainda outros agrupamentos 

que reúnem empresários dos mais variados ramos, dos quais são exemplos o NERE, ANJE, 

ADRAL e PACT

Por último, é de destacar algumas empresas privadas. Quem se destaca pela positiva e das 

mais importantes nesta área, cujo bom exemplo é a Herdade Freixo do Meio, localizada em 

Montemor o Novo.
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2.4. Posicionamento estratégico

O posicionamento estratégico mostra quais os cenários em que se encontram os diferentes 

players do setor dos Serviços na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conheci-

mento no território MONTE ACE.

No que se refere ao setor dos Serviços na Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e 

Conhecimento na área de intervenção do território em estudo, verificamos que existe inter-

venção de organismos públicos e privados relacionados com a economia verde. No âmbito 

da economia circular, em particular com a criação de lojas de roupas usadas e/ou equipa-

mentos usados, por parte de instituições de natureza social. Também na área da inovação e 

na investigação e conhecimento, têm surgidos experiências e alguma intervenção relacionadas 

com o estudo e aproveitamento de subprodutos industriais que não eram aproveitados, além 

de grande trabalho desenvolvido por estabelecimentos de ensino superior em várias áreas 

relacionadas com a economia verde.

No entanto, existe muito a fazer nestas áreas, para as quais é necessário, por um lado, apoios 

e incentivos para a investigação e conhecimento e, por outro, encontrarem-se empresas 

novas e/ou criação de novas empresas que invistam na economia verde.

A principal ferramenta utilizada neste momento para analisar os cenários relativos ao 

posicionamento estratégico por setor dos Serviços na Área da Economia Verde, Inovação, 

Investigação e Conhecimento é a análise SWOT.

 Ela permite uma análise mais detalhada sobre os ambientes interno e externo, com base nos 

seguintes elementos que consideramos importantes para o desenvolvimento das atividades 

relacionadas com o setor em análise:

>> Quais as problemáticas e desafios de desenvolvimento Economia Verde, Inovação, 
Investigação e Conhecimento?

>> Que tipo de respostas, intervenções relevantes e coerentes a realizar na região?

>> Que tipo de informação e conhecimento devem ter os atores da área de estudo, para 
trabalhar e investigar?

>> Qual o tipo de intervenções inovadoras a desenvolver na região pelas entidades da 
economia verde, para dar resposta às diretrizes governamentais e UE?

>> Quem deve assumir as responsabilidades e competências a nível regional de coordenação 
e apoio às entidades da economia verde?

>> Quem deve coordenar as políticas públicas a nível regional, tendo em conta a intenção e 
empenho do Governo nesta área?

>> Qual o papel dos municípios em termos de intervenção na economia verde na região?

>> Como resolver os baixos índices de escolaridade e qualificação profissional dos ativos 
(empregados e desempregados) que limitam a implementação das estratégias da econo-
mia verde?

>> Como resolver os baixos índices de escolaridade e qualificação profissional dos ativos 
(empregados e desempregados) que limitam a capacidade competitiva das empresas 
desta área?

>> Com resolver a baixa penetração das TIC, nomeadamente junto das empresas e da socie-
dade civil?

>> Como valorizar os produtos de origem na economia verde?

>> Como melhorar as infraestruturas coletivas de economia verde?

>> Que incentivos em particular para os jovens no desenvolvimento de atividades da economia 
verde?

>> Como facilitar o acesso ao financiamento das empresas da economia verde?

>> Que decisões tomar para facilitar e reduzir os custos dos processos de licenciamento das 
empresas?

>> Como incentivar os modos de produção sustentáveis, particularmente a agricultura biológica?

>> Como se pode facilitar o acesso ao financiamento jovem, bem como o seu acompanha-
mento técnico nas atividades da economia verde?

>> Qual a forma de facilitar o acesso ao financiamento jovem em termos de condições de 
tributação fiscal?

>> Que tipo de decisões se devem tomar para apoio ao rendimento dos jovens nos primeiros 
anos de instalação?
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>> Como aumentar a atratividade das empresas da economia verde para a região?

>> Que decisões se devem tomar, no sentido de apoiar a manutenção e desenvolvimento de 
pequenas e microempresas?

>> Como promover a cooperação para a cooperação entre o sistema I&DT e o setor agrícola?

2.4.1. Forças

> > Capacidade de fixação/atração demográfica dos principais centros urbanos e sedes de 
concelho;

> > Potencial de conectividade externa/internacional ferroviária com terminal no Alandroal 
da linha de mercadorias Sines/Elvas ligando o porto de Sines;

> > Relevância económica de rochas ornamentais e industriais;

> > Modernização agrícola decorrente do aproveitamento da capacidade de regadio já insta-
lada e a instalar;

> > Captação já revelada de investimentos exógenos (nacionais e estrangeiros) de média e 
grande dimensão nos setores agrícola, energético e rochas ornamentais (com reflexo 
crescente na geração de receita fiscal); 

> > Existência de instituições de ensino superior e de investigação aplicada, escolas de forma-
ção profissional nos principais centros urbanos;

> > Identidade regional forte e diferenciadora;

> > Aproveitamento dos recursos do território (permanentes e contruídos), usando as exce-
lentes características urbanas, paisagísticas e ambientais, para atrair residentes, visitan-
tes e renovar fluxos de investimento na área da economia verde;

> > A taxa de desemprego é, em geral, ligeiramente mais baixa nas zonas rurais, comparati-
vamente com a média nacional;

> > Capacidade em investigação e inovação assente na Universidade de Évora e Politécnicos 
de Beja e Portalegre;

> > Crescente cooperação para a inovação com as empresas da economia verde promovida 
pela aplicação dos instrumentos de apoio cofinanciados pela União Europeia;

> > Diminuição dos níveis de analfabetismo;

> > Centralidade geográfica relativamente a Alentejo;

> > Acessibilidade interna e externa; 

> > Aumento de emigrantes dos países de Leste e Lusófonos;

> > Políticas municipais de apoio ao fomento das atividades no âmbito da economia verde;

> > Atividades económicas com forte probabilidade de expansão;

> > Proximidade às vias de comunicação (EN4 e A6) com ligação aos centros urbanos mais 
relevantes a nível regional e supra-regional – Évora, Badajoz, Lisboa;

> > Mercados de produtos biológicos, de época, nomeadamente associados à dieta medi-
terrânica ou a boas práticas ambientais/proteção da natureza, ou à dieta mediterrânica;

> > Existência de produtos de qualidade com circuitos de comercialização estáveis nos 
mercados nacional e internacional (ex: vinho e azeite);

> > Produções adaptadas às condições edafoclimáticas, nomeadamente vinho e azeite e 
hortofrutícolas;

> > Abertura dos agricultores ao associativismo, nomeadamente cooperativas de vinhos e 
azeites;

> > Organizações de produtores e associações empresariais;

> > Adaptação tecnológica às condições edafoclimáticas;

> > Aumento da competitividade e resiliência das explorações agrícolas, com recurso ao 
regadio, permitindo a introdução de novas culturas mais rentáveis;

> > Abertura dos financiadores, principalmente caixas de crédito agrícola;

> > Tendência global crescente do grau de organização, com alguns setores evidenciando 
elevado grau de organização através de organizações de produtores;

> > Diminuição do total de fertilizantes azotados aplicados nos solos agrícolas, com recurso 
à fertilização orgânica;

> > Elaboração de planos de prevenção, monitorização e de gestão de risco bem como 
integração nos instrumentos de planeamento a nível das autarquias e Comunidades 
Intermunicipais, no que se refere à adaptação às alterações climáticas;
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> > Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação, no âmbito da Estratégia Nacional 
de Combate à Desertificação;

> > Possibilidade do uso da biomassa agrícola e florestal para produção de energia renovável; 

> > Redução no consumo de energético, recorrendo às energias renováveis, quer nas atividades 
agrícolas (regas), quer nas empresas agroindustriais;

> > Redução no consumo de energético e substituição progressiva por combustíveis menos 
poluentes;

> > Diminuição do consumo e aumento da eficiência energética;

> > Redução do volume de utilização de água pelo setor agrícola, recorrendo à rega gota a 
gota e do uso eficiente da água;

> > Sistemas de rega mais eficientes, alguns com recurso a equipamento para monitorização 
da água no solo;

> > Optar por área de regadios coletivos permitindo melhorar as operações de monitorização 
da quantidade e qualidade da água e pode criar condições para uma melhor gestão 
sustentável do recurso água;

> > Importância da experiência do DLBC rural que visou especialmente promover, o território 
da área de estudo, a concertação estratégica e operacional entre parceiros, focalizada no 
empreendedorismo e na criação de postos de trabalho;

> > Capacidade em investigação e inovação assente na Universidade de Évora e Politécnicos 
de Beja e Portalegre;

> > Crescente cooperação para a inovação entre o sistema I&DT e as empresas do setor 
promovida pela aplicação dos instrumentos de apoio cofinanciados pela União Europeia.

2.4.2. Fraquezas

> > Persistência de níveis salariais e de vida inferiores à média nacional;

>> Escassez de massa crítica nos planos demográfico e económico;

> > Dinâmica instalada de retração e envelhecimento do efetivo populacional; 

> > Debilidade quantitativa e qualitativa da base de recursos humanos disponível;

> > A região apresenta um despovoamento acentuado, acompanhado de um grande envelhe-
cimento das populações;

> > Insuficiente capacidade de fixar recursos humanos; 

> > Perda progressiva da população; 

> > Diminuição da taxa de natalidade;

> > Índice de dependência de idosos elevado;

> > Elevado desemprego feminino;

> > Falta mão-de-obra agrícola (de forma direta ou indireta) em número suficiente e espe-
cializada, sobretudo nos períodos de maior exigência em mão-de-obra (ex: olivicultura e 
vindima);

> > Ausência em muitas regiões de introdução das TIC por falta de rede de comunicações;

> > Persistência de lacunas relevantes no domínio da oferta de infraestruturas, equipamentos 
e serviços de natureza ambiental, social, económica e de mobilidade/comunicação;

> > Insuficiência de transportes coletivos urbanos e interurbanos;

> > Necessidade de reparação no interior e exterior de algumas habitações;

> > Elevados custos com a habitação;

> > Reduzida oferta de condições e oportunidades de vida na região e maior vulnerabilidade 
social;

> > Baixa remuneração do trabalho que leva à atração de imigrantes, com todos os problemas 
que lhe estão inerentes;

> > Ausência de respostas para desempregados e potenciais desempregados;

> > Debilidade estrutural do tecido empresarial, particularmente na sua capacidade de 
modernização e competitividade;

> > Deficiências na capacidade organizativa de acolhimento, estímulo e apoio ao desenvolvi-
mento empresarial;

> > Existência de marcada diferença na distribuição dos rendimentos e da riqueza;

> > Custos com energia crescentes com reflexos na modernização e viabilidade das explorações 
agrícolas;
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> > Barreiras à inovação das empresas devido aos custos de inovação elevados e indisponibi-
lidades de capitais próprios; 

> > Dificuldades de financiamento de alguns agentes económicos;

> > Falta de promoção de alguns produtos agrícolas que apresentam reduzida notoriedade da 
imagem nos mercados externos;

> > Os Jovens agricultores deparam-se com algumas dificuldades, nomeadamente de contra-
tação de mão-de-obra, face à baixa atratividade em fixar populações na região;

> > A ligação entre o sistema de investigação agrícola e os agricultores é baixa;

> > Distribuição da precipitação anual característica dos climas mediterrânicos gera forte de-
pendência do regadio nas culturas com desenvolvimento no período de primavera-verão;

> > Dificuldade para satisfazer as exigências sanitárias e fitossanitárias de alguns dos novos 
mercados extra União Europeia, através de restrições impostas por barreiras ao comércio;

> > Fraco poder negocial dos produtores agrícolas no âmbito da cadeia de valor agroalimen-
tar devido à separação do setor da produção agrícola;

> > Falta de concorrência dos fornecedores de fatores de produção (ex: adubos, fertilizantes, 
alimentação animal);

> > Falta de divulgação de conhecimento relevante de alterações climáticas adequado aos 
agricultores;

> > Produção de biocombustíveis de origem agrícola através de biomassa é quase toda im-
portada;

> > Região em estudo, localizada numa área geográfica sujeita a clima mediterrânico, com 
distribuição heterogénea da precipitação anual e intra-anual, gera forte dependência da 
disponibilidade de água para regadio, com incidência especial nas culturas no período de 
primavera-verão;

> > Muito baixa reutilização das águas residuais urbanas tratadas pela agricultura, por ausên-
cia de oferta no mercado decorrente dos custos associados à sua distribuição;

> > Dependência crescente da disponibilidade de água para regadio, com incidência especial 
nas culturas no período de primavera-verão;

> > Volumes e qualidade de água consumidos na agricultura com baixa monitorização;

> > A erosão hídrica é o principal processo de degradação dos solos, com implicações também 
na perda de carbono do solo;

> > Aumento dos riscos de erosão do solo associados à falta de ação rápida na estabilização 
pós incendio;

> > Reduzida matéria orgânica na camada superficial do solo, com condições climáticas 
atuais promovem a sua mineralização;

> > As explorações agrícolas da região (baixa densidade), apresentam custos de produção 
superiores, sobretudo ao nível da comercialização de produtos.

> > Dificuldade de aproveitamento da biomassa florestal devido à localização das centrais de 
biomassa e à oferta de biomassa variável por falta de organização da produção;

> > Desempenho dos sistemas de inovação abaixo da média da União Europeia;

> > Reduzida interligação entre o sistema I&DT e o setor agrícola e agroalimentar, e com 
reduzida partilha de conhecimentos nestes setores;

2.4.3. Oportunidades

> > Posicionamento ativo em termos de captação dos fluxos migratórios dirigidos ao território 
nacional;

> > Recetividade do mercado à valorização integrada e diferenciada de produtos com identi-
dade territorial reconhecida (marcas-território);

> > Disponibilidade de recursos comunitários para cofinanciamento de projetos de desenvol-
vimento regional, urbano e rural (2021-2027);

> > Nova forma de utilização do espaço, associado a níveis de instrução da população elevados, 
o que poderá significar maior facilidade de alteração de comportamentos ao nível da 
mobilidade, bem como, à criação e potenciação de novas atividades económicas;

> > Capacidade de atração demográfica, desde que haja desenvolvimento de atividades 
económicas;

> > Incentivo ao arrendamento jovem, como forma de atração de mão de obra;
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> > Importante valor patrimonial e paisagístico, potenciando os valores e recursos endóge-
nos, fundamentais para a promoção do património e reforço da identidade; 

> > Valorização da qualidade paisagística e ambiental; 

> > Existência de fundos nacionais disponíveis para apoio a projetos de qualificação em novas 
tecnologias; 

> > Programas do IHRU para recuperação e construção habitacional, facilitando a fixação de 
população;

> > Terrenos disponíveis para atrair empresas inovadoras no âmbito da economia verde;

> > Importante valor patrimonial e paisagístico, potenciando os valores e recursos endóge-
nos, fundamentais para a promoção do património e reforço da identidade; 

> > Atração da região, através da localização na área de influência entre polos urbanos com 
mais relevância produtiva, cultural e patrimonial (Évora e Badajoz);

> > Diversificação dos rendimentos por via de outros setores económicos complementares 
(turismo, produção de energia renovável, artesanato) para as explorações agrícolas e 
agroalimentares;

> > As boas práticas ambientais/proteção da natureza, valorizam os produtos no mercado, 
incorporando-lhe valor associado;

> > Preocupação crescente em matéria de gestão eficiente da água, de adaptação às al-
terações climáticas e de combate à desertificação (revitalização do regadio existente e 
aumento da área regada), com alargamento do perímetro de rega do Alqueva e restantes 
albufeiras, implementando um bom plano de gestão da água;

> > Orientação das políticas públicas para a transição energética, através da redução recursos 
energéticos fósseis, com redução das emissões de gases com efeito de estufa;

> > Aproveitamento subprodutos agrícolas como matérias-primas e não como resíduos;

> > Favorecimento de intercâmbios de experiências, conhecimentos e parcerias, a nível nacio-
nal e internacional devido às facilidades de comunicação;

> > Criação de estratégias que promovam a inovação e a internacionalização das empresas 
do setor agroalimentar, bem como a promoção dos produtos no mercado nacional e 
internacional;

> > Promoção da investigação sobre sistemas de gestão de estrumes e outros efluentes 
pecuários com menores emissões de gases de efeito de estufa;

> > Boas práticas para a melhoria da mitigação nos setores da agricultura, pecuária e floresta 
identificadas no contexto dos instrumentos de planeamento (Roteiro para a neutralidade 
carbónica 2050 e Plano nacional de energia e clima 2030);

> > Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e Agroindustriais para resolução da 
poluição e a Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica;

> > Sensibilização e formação sobre o uso eficiente da água;

> > Reutilização efluentes urbanos tratados em usos compatíveis com a rega;

> > Criação de legislação sobre normas de reutilização de efluentes urbanos tratados para a rega;

> > Criação da Estratégia para os Bio resíduos;

> > Desenvolvimento do Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas;

> > Criação do sistema de informação sobre os solos da região;

> > Aplicação da Estratégia Nacional de Agricultura Biológica, tendo em vista o aumento da 
área em modo de produção biológica, com reflexo na melhoria da qualidade do solo e na 
diminuição da utilização de fertilizantes inorgânicos;

> > Formação dos jovens agricultores através do ensino superior e ao mesmo tempo colocação 
da academia ao serviço da agricultura da região; 

> > Diversificação de rendimentos, designadamente nas áreas do turismo, produção de ener-
gias renováveis e marketing direto para as empresas rurais;

> > Modelo governação do DLBC rural - Possibilidade ao nível do Regulamento Comunitário 
de se definir uma entidade única de gestão da implementação do DLBC para todos os 
Fundos;

> > DLBC Plurifundos - possibilidade de potenciar o impacto das Estratégias de Desenvol-
vimento Local (EDL), através da complementaridade dos apoios dos vários fundos 
comunitários disponíveis, através dos Programas financiadores com a articulação de 
instrumentos de política;

> > Utilização de subprodutos agrícolas como matérias-primas;

> > Expansão do setor da bioeconomia (biomassa natural, lamas, estrumes, subprodutos 
agroindústria, etc…);
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> > Maior utilização do papel e redução do plástico;

> > Valorização agrícola de subprodutos agrícolas, ambientalmente seguros, com o objetivo 
de aumentar o teor de matéria orgânica e a retenção de água no solo e consequentemente 
promover a sua fertilidade;

> > Agenda de Inovação para a Agricultura 20|30, tendo em vista a revitalização das áreas 
rurais, nomeadamente:

>  EFLUENTES PECUÁRIOS E AGROINDUSTRIAIS -EFLUENTES PECUÁRIOS E AGROINDUSTRIAIS - desenvolver e adotar sistemas de gestão 
de efluentes com menores emissões de GEE;

> FERTILIZAÇÃO DO SOLO FERTILIZAÇÃO DO SOLO - reduzir a aplicação de adubos químicos azotados e 
incrementar a aplicação de matéria orgânica no solo, nomeadamente através da 
aplicação de composto;

> ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS - instalar ou reconverter para culturas com 
espécies e variedades, melhor adaptadas às alterações climáticas, desenvolver 
e adotar práticas e técnicas que reduzam a vulnerabilidade e exposição a riscos 
bióticos e abióticos;

> TRANSIÇÃO AGRO ENERGÉTICA  TRANSIÇÃO AGRO ENERGÉTICA - Produção e consumo de energia: fomentar a 
eficiência energética e instalação de unidades de produção para o autoconsumo, 
individual, coletivo ou em contexto de comunidades de energia renovável;

> GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS - incrementar a capacidade de armazenamento, 
distribuição e gestão eficiente da água, em linha com o Programa Nacional de Re-
gadios;

> CONSERVAÇÃO E FERTILIDADE DO SOLO CONSERVAÇÃO E FERTILIDADE DO SOLO - promover a adoção de práticas agrícolas de 
conservação do solo e de melhoria da sua fertilidade;

> FERTILIZANTES ORGÂNICOSFERTILIZANTES ORGÂNICOS - promover o desenvolvimento de fertilizantes orgânicos, 
compostagem local, incrementar a fertilidade, estrutura, microbioma, resiliência, 
sequestro de carbono, redução da poluição do ar, gestão e proteção da qualidade da 
água e dos ecossistemas;

> SISTEMAS DE PRODUÇÃO MAIS SUSTENTÁVEISSISTEMAS DE PRODUÇÃO MAIS SUSTENTÁVEIS - aumentar a área do Modo de Produção 
Integrada, Modo de Produção Biológica, Agricultura de Conservação, Agroecologia, 
e outros regimes sustentáveis;

> PRÁTICAS AGRÍCOLAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS - desenvolver e adotar práticas de proteção integrada e agroe-
cologias que permitam a redução do uso e do risco de inputs de síntese;

> CONHECIMENTO CONHECIMENTO - promover a partilha e difusão do conhecimento, o estabelecimento 
de redes de inovação e de criatividade, com grande foco na pequena produção, na 
agricultura familiar, no papel, contributo e condições das mulheres agricultoras, nos 
jovens agricultores e nos jovens empresários rurais, e a articulação com as escolas 
profissionais e entidades com responsabilidades na formação profissional;

> BIOGÁS  BIOGÁS - Promover soluções integradas de tratamento dos efluentes agropecuários 
associadas à recuperação de biogás para produção de energia; 

> BIORREFINARIAS E PEQUENAS CENTRAIS DE BIOMASSABIORREFINARIAS E PEQUENAS CENTRAIS DE BIOMASSA - implementar biorrefinarias 
rurais/regionais direcionadas para a obtenção de bioprodutos, otimizar a utilização 
de agrobiomassas não competindo com a cadeia alimentar (humana e animal), de-
senvolver novos processos e novos produtos de maior valor acrescentado, apostar 
na digitalização, e em pequenas centrais de produção de energia (calor/eletricidade); 

> SUBPRODUTOS SUBPRODUTOS - explorar a valorização de subprodutos numa lógica de cascata de 
valor e de abordagem integrada dos sistemas de produção, promover a integração 
de atividades como os subprodutos em alimentação animal e os serviços de ecos-
sistema

> INOVAÇÃO  INOVAÇÃO - apoiar a inovação para a criação de novos produtos que correspondam 
às novas tendências de consumo, apoiar a inovação orientada para a exportação 
(desenvolvimento de novos produtos e conceitos para mercados específicos);

> REDES COLABORATIVAS REDES COLABORATIVAS - apoiar a inovação e as redes colaborativas de agricultores 
para a transição energética e descarbonização do setor, nomeadamente através do 
fomento ao estabelecimento de Comunidades de Energia Renovável e de autocon-
sumos coletivos;

> INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO  INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO - Estabelecer as linhas orientadoras de I&D na agricultura 
e na alimentação no período 2020-2030.
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2.4.4. Ameaças

> > Polarização de atividades e fluxos (terrestres e aéreos) nos principais centros urbano-me-
tropolitanos e logísticos do Sudoeste Ibérico; 

> > Polarização de dinâmicas de consolidação / crescimento económico e demográfico no 
eixo do A6 (Lisboa-Évora-Badajoz);

> > Polarização de dinâmicas de investimento nas áreas envolventes (Algarve, Alentejo Litoral 
e Évora); 

> > Desvalorização tendencial das políticas públicas apoiadas em lógicas simples de discriminação 
positiva a regiões menos desenvolvidas; 

> > Persistência do atual contexto de crise económica e as próprias políticas para a região, 
juntando-se à restante lógica de retração da despesa da Administração Central (em in-
vestimento e exploração) em territórios regressivos e de baixa densidade;

> > Ameaças exógenas à região: a título de exemplo, para além do nível de vida inferior à 
média nacional, da escassez de massa crítica, das lacunas na oferta de infraestruturas, e a 
fragilidade do tecido empresarial, as ameaças exógenas colocam riscos de periferização/
marginalização relativamente aos territórios da zona envolvente imediata e o risco de 
desinvestimento e/ou falta de apoio de políticas públicas da Administração Central, e da 
União Europeia, às necessidades específicas de desenvolvimento da região;

> > Perda da atividade decorrente do despovoamento/envelhecimento populacional;

> > Dificuldade de substituição de gerações em idade ativa, em particular na região em estudo;

> > Dificuldade de substituição de gerações em idade ativa, em particular nas zonas rurais; 

> > Persistência da concentração de população nas sedes de concelho;

> > Atração populacional e económica de Évora, dada a sua condição de capital do distrito;

> > Vantagens de localização para empresas oferecidas por alguns municípios;

> > Política de Imigração pouco favorável à integração de estrangeiros; 

> > Necessidade de aumentar os Incentivos fiscais ou à criação de emprego;

> > Fracos apoios à fixação de empresas no interior; 

> > Tendência progressiva para diminuição dos fundos comunitários;

> > Decréscimo e envelhecimento da população; 

> > Falta de diversidade social e etária de habitantes, por unidade territorial, face às eventuais 
dinâmicas com potencial de crescimento; 

> > Resistência à mudança por parte da comunidade e instituições, com hábitos enraizados; 

> > Ausência de infraestruturas, ou de má qualidade em vários territórios da região, nomea-
damente rurais (ex: banda larga, regadio, caminhos…);

> > Os riscos climáticos poderão condicionar as produções agrícolas;

> > Condicionalismos das alterações climáticas, levando a perdas de rendimento com o ajus-
tamento da atividade agrícola, nomeadamente com a adoção de práticas adaptativas e 
mitigadoras;

> > Dificuldade das pequenas e médias explorações na introdução de tecnologias;

> > Dificuldade da desclassificação dos resíduos, tendo em vista a sua classificação como 
subprodutos;

> > Agravamento do índice de escassez hídrica como resultado das alterações climáticas com 
reflexo na redução da qualidade da água, designadamente das massas de água subter-
râneas;

> > Agravamento dos efeitos do fenómeno da desertificação no quadro das alterações cli-
máticas, potenciando fenómenos de degradação dos solos e da terra, com promoção da 
erosão hídrica do solo e da sua capacidade para retenção da água e de baixos teores de 
carbono orgânico no solo, devido ao aumento previsível da temperatura, que agravará o 
processo da sua mineralização, sobretudo no sul do país.
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2.5.  Situação da Área dos Serviços da Área 
da Economia Verde, Inovação, Investigação 
e Conhecimento no território MONTE ACE 
no contexto regional e nacional

O modelo de desenvolvimento socioeconómico do Alentejo, em termos globais, assentava 

basicamente na agricultura e agropecuária com criação de gado em regime extensivo. Um 

sistema agrícola tradicional com base na produção de trigo em regime monocultural, tendo 

sido designado mesmo por “celeiro da nação”. A cultura era feita em grandes latifúndios, 

numa fase inicial pouco mecanizada, onde a cultura cerealífera coabitava com a criação de 

gado e a exploração da cortiça no montado.

A dureza do trabalho e os baixos salários levaram à saída massiva de população na década de 

60, para a emigração europeia e em grande parte para a área da grande metrópole de Lisboa, 

que na época crescia em termos industriais, tinha falta de mão de obra e os salários eram 

mais elevados e com um horário de trabalho.

Em face da saída da população em idade ativa, provocou uma evolução demográfica que se 

caracterizou pelo aumento gradual dos grupos etários mais velhos e uma redução do peso 

da população jovem. Esta situação não mostrou tendência para se inverter, que se traduziu 

num envelhecimento da população e consequentemente um grande peso em termos sociais, 

num futuro próximo.

A falta de mão de obra agrícola levou a que os empresários agrícolas fossem obrigados a 

ir abandonando a cultura cerealífera e a recorrer à mecanização e inovação da agricultura. 

Aqui tem havido uma grande aposta e uma substituição dos cereais pela olivicultura, 

viticultura e frutos secos (nogueira e amendoeira), com recurso à irrigação, como forma de 

aumentar a produção e viabilizar as explorações agrícolas. 

Além destas, também as apostas no enoturismo, algumas explorações de árvores de fruto, 

agricultura biológica e ervas alimentares e medicinais são exemplos de mudança no rumo 

agrícola do Alentejo em geral.

O setor agroalimentar tem procurado aliar a inovação e mecanização à qualidade e tradição. 

Nesta situação estão os setores de transformação das carnes e do leite, de produção de azei-

tes e vinhos, que têm apostado na qualidade e têm cada vez maior capacidade de projeção 

a nível nacional e internacional. Nas últimas duas décadas tem vindo gradualmente a ficar 

com uma economia terciarizada, localizada nas sedes de concelho, que também se têm des-

povoado, devido à atração exercida pelas capitais das NUTs III. 

O Alentejo Central não fugiu à regra. A tendência é muito semelhante à da região onde se in-

tegra. O sector agrícola foi tradicionalmente aquele que mais população empregou, tendo-se 

constatado nas últimas décadas a diminuição da importância do setor primário.

Perante estas oportunidades e desafios, é necessário que os responsáveis políticos encon-

trem as melhores soluções por forma a que o Alentejo, nomeadamente o Alentejo central, 

possa dar o importante salto necessário, rumo ao tão desejado desenvolvimento sustentável 

e com a aposta numa economia verde em que a UE e nosso país pretende apostar.

Qualquer destes grandes sectores em que assenta a economia do Alentejo, em que o Alentejo 

Central não foge à regra, têm apostado bastante na qualidade, aliando o saber fazer às ati-

vidades de investigação e ao mesmo tempo introduzindo tecnologia na transformação. Têm 

apostado igualmente na inovação, quer do produto, quer do processo, estando cada vez mais 

fortes ao nível da promoção e marketing, tornando-se atividades promissoras.

No entanto, nem todas as empresas apresentam capacidade imediata de inovação. Existem 

razões variadas que se prendem com a pequena dimensão das empresas, os custos associa-

dos, o nível de apoio técnico, além de dificuldades de apoio com entidades especializadas em 

atividades de I&D.
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3. 
ANÁLISE RETROSPETIVA

O modelo de desenvolvimento territorial de Portugal, é o resultado da política de desen-

volvimento traçado pelo Estado Novo e que contribuiu desde sempre para um excessivo 

desenvolvimento de litoral, relativamente ao interior do país. Mesmo no litoral o desenvol-

vimento assentou sempre Lisboa e o Porto que se distinguiram como dois centros urbanos 

mais importantes do país.

O historial do desenvolvimento alentejano demonstra que, além do abandono a que sempre 

esteve vetado, manifesta grandes constrangimentos a todos os níveis e claramente também 

no setor dos Serviços na área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento. 

Existe na região sobre a qual recai o estudo problemas antigos, aos quais não foi dada a 

devida atenção e muito menos resolução, tais como:

>> A demografia, problema que teve início na década de 60, que se tem acentuado e precisa 
ser minorado;

>> A coesão territorial é necessária e também é muito importante minorar a problemática, 
em torno da economia verde, Inovação, Investigação e Conhecimento;

>> A competição entre “vários alentejos” que em vez de cooperarem, entram em competição, 
o que em nada contribui para o seu desenvolvimento;

>> A questão da água, constitui um velho problema, que foi minorado com a construção da 
barragem de Alqueva, mas não resolveu o problema;

>> A competitividade e inovação são muito importantes. Embora tenham melhorado, preci-
sam de ser consolidadas e preparadas para o novo modelo produtivo;

>> As qualificações escolares e profissionais.  Apesar dos progressos nas classes etárias mais 
jovens, existem grandes constrangimentos ao nível da população ativa e da formação de 
jovens técnicos que sejam parte integrante do Alentejo que se pretende desenvolvido. 

No caso da área de influência do ACE Monte, relativamente ao setor da Economia Verde, 

Inovação, Investigação e Conhecimento, verificamos que existem vários tipos de atores (pú-

blicos e privados) que muitas vezes cruzam as suas áreas de atuação, dificultando as inter-

venções. Assim, nas diferentes áreas de intervenção do setor da Economia Verde, Inovação, 

Investigação e Conhecimento, existem desarticulações que não se conseguem resolver, dado 

que existem grandes discrepâncias em relação ao tema de estudo. Enquanto existem atores 
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que demonstram grades preocupações em relação à economia verde e à reciclagem dos 

subprodutos, outros não estão nada preocupados e muito menos interessados na reciclagem 

dos subprodutos, nem no impacto ambiental que estes “desperdícios” provocam. No entanto, 

têm existido investimentos que têm permitido melhorar substancialmente o tecido produ-

tivo desta região, quer em termos da economia verde, com apoios ao nível das atividades 

relacionadas com as formas de produção, quer ao nível das atividades produtivas dentro a 

exploração, quer ao nível do investimento ao tipo de embalagens, bem como, em relação às 

preocupações ambientais em todo o processo produtivo.

A competição e inovação são muito importantes, e em particular nos territórios de baixa 

densidade, como é o caso do Alentejo Central, sem as preocupações ambientais. Existem na 

região grandes potencialidades, não só pelo nível das infraestruturas já realizadas ou em 

curso, bem como pelas que são expectáveis. No entanto, apesar dos investimentos e das 

potencialidades, o principal problema e mais grave, é de natureza que se estende também ao 

resto do país. Isto é, o Alentejo Central tem potencialidades e possibilidades de se desenvol-

ver, de forma a se poder tornar inovador e competitivo, embora as preocupações ambientais 

sejam fundamentais.

Todavia, é através da inovação e da competitividade que podem tornar o Alentejo e as suas 

empresas, diferenciadoras do resto do país. Mas tal só é possível, desde que o Poder Central, 

Regional e as Autarquias Locais desempenhem o papel que devem desempenhar. Isto é, 

remarem no mesmo sentido, aproveitando os excelentes recursos que temos, nos diferentes 

domínios.  Assim poderão ainda atrair outras atividades relacionadas com estes setores de 

estudo.
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4. 
ANÁLISE PROSPETIVA

4.1. Previsibilidade de crescimento

Tendo em conta o cenário dos Serviços da Área da Economia Verde e Inovação, no território 

do MONTE ACE, no qual foram identificadas situações negativas e/ou oportunidades, surgem 

as pistas e os melhores rumos a seguir para dar resposta ao mercado, bem como, para 

identificar as tendências que merecem maiores investimentos.

Encontramos empresas de diferentes dimensões em termos de escala ao nível da produção. 

Por um lado, temos as empresas de média e grande dimensão, e por outro lado as empresas 

de micro e pequena dimensão.

Em termos estratégicos, entendemos que existe compatibilidade para a existência de empresas 

de grande, média e pequena dimensão, que podem mesmo ser complementares. Em todas é 

necessário inovar para aumentar a competitividade nos produtos de média e grande escala. 

Essencialmente, no que respeita às micro e pequenas empresas, devemos apostar na 

sua valorização através dos produtos tracionais qualificados que assentam no saber-fazer 

e da sua articulação com a estratégia de outros setores, nomeadamente o turismo. Contra-

riamente aos produtos produzidos em média e grande escala, estes produtos assentam em 

especificidades locais e em modos de produção tradicionais. São produtos em nichos de 

mercado com elevados padrões de qualidade e baixos níveis de produtividade, devendo ser 

protegidos e apoiados.

Em termos estratégicos é muito importante a dinâmica inovadora na produção para a qual 

devem contribuir várias entidades, nomeadamente o imprescindível apoio económico às em-

presas através do aproveitamento dos fundos comunitários, os agrupamentos de produtores, 

Universidade de Évora e Institutos Politécnicos de Beja e Portalegre e as Associações de 

Desenvolvimento Local.

Além deste objetivo transversal da PAC as quatro componentes a serem abordadas são: 

a) Formação e aconselhamento; b) Inovação; c) Estrutura organizacional de Sistemas de 

Conhecimento e Inovação Agrícola (AKIS) e d) Digitalização.

Acreditamos que do esforço e empenho de todos os stakeholders é possível continuar a 

desenvolver o Alentejo Central, garantindo o futuro desta parcela integrante do Alentejo que 

se quer desenvolvida de forma sustentada e sustentável e onde se possa viver com dignidade.
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5. 
AGILIDADE NA 

ADAPTAÇÃO FRENTE 
A POSSÍVEIS 
MUDANÇAS

Vivemos uma era de fortes mudanças, e a grande velocidade. Os avanços tecnológicos 

ajudam os consumidores, mas apresentam novos desafios às empresas. Portanto, aquelas 

que conseguem identificar as tendências com mais antecedência saem na frente na oferta 

das novidades aos clientes e ganham um diferencial. 

Este capítulo, debruçar-se-á, não só sobre o que previa a EREI (Estratégia Regional de Espe-

cialização Inteligente) Alentejo 2014-2020, mas também sobre o que prevê a EREI Alentejo 

2021-2027 aplicáveis à região Alentejo em geral, e à sub-região Alentejo Central em particular, 

essencialmente importante ao nível deste estudo.

A EREI Alentejo, referente ao período de programação 2014-2020, reconheceu três domínios 

de especialização inteligente consolidados – Alimentação e Floresta, Economia dos Recursos 

Minerais, Naturais e Ambientais, e Património, Indústrias Culturais e Criativas e Serviços de 

Turismo – e dois domínios de especialização inteligente emergentes – Tecnologias Críticas, 

Energia e Mobilidade Inteligente, e Tecnologias e Serviços Especializados da Economia Social. 

Desta forma, é consensual considerar-se que a Área dos Serviços da Área da Economia Verde, 

Inovação, Investigação e Conhecimento se enquadra no domínio de especialização inteligente 

(consolidado) Alimentação e Floresta.

Como Características Distintivas do domínio Alimentação e Floresta, na região Alentejo em 

geral, a EREI Alentejo identificou o seguinte:

> > “Condições edafoclimáticas que propiciam circunstâncias ímpares para a obtenção de 
boas produções agrícolas, pecuárias e florestais competitivas, nomeadamente, montado, 
cortiça, vinha, olival, hortofrutícolas, culturas bioenergéticas e pecuária extensiva;

>> Atividades (em particular a produção de cortiça e de pequenas fileiras produtivas) que 
exploram a multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais em largas parcelas do terri-
tório regional;

>> Ocupação florestal de aproximadamente 42% do território regional, com significativa 
expressão dos povoamentos de quercíneas (áreas de montado, sobro e de azinhal);

>> Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva e Bacia do Tejo;

>> Centros de conhecimento, de investigação e de desenvolvimento tecnológico reconhecidos 
internacionalmente, capazes de dar resposta aos desafios relacionados com a agricultura, 
o agroalimentar e o alimentar;

>> Existência de competências científicas (ciências biológicas, agrárias, veterinárias, TIC).”
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Para além disso, destacou o Potencial Científico existente no âmbito do domínio Alimentação 

e Floresta, na região Alentejo em geral, nomeadamente:

>> “Instituto de Ciências Agrárias e Ambientais Mediterrânicas (ICAAM);

>> Laboratório de Biotecnologia Aplicada e Tecnologias Agroambientais;

>> CIBIO EU - Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos;

>> CEBAL – Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo;

>> Centro Operativo e de Tecnologia de Regadio (COTR) e Centro Operativo e Tecnológico do 
Arroz (COTRARROZ);

>> Cluster Agroindustrial do Ribatejo;

>> CEFAGE - Centro de Estudos e Formação Avançada em Gestão e Economia;

>> BioData.pt – Rede Portuguesa de Dados Biológicos.”

Ao nível do Alentejo Central, particularmente importante para este estudo, destaca-se o 

ICAAM, unidade de investigação sob tutela da Universidade de Évora, o Laboratório de Bio-

tecnologia Aplicada e Tecnologias Agroambientais, laboratório de investigação sob tutela da 

Universidade de Évora, e o CEFAGE, unidade de investigação sob tutela da Universidade de 

Évora.

Adicionalmente, considera que o domínio Alimentação e Floresta tem, na região Alentejo, 

diversas vantagens competitivas, as quais são as seguintes:

> > “O Alentejo é o principal produtor mundial de cortiça e tem potencial para incrementar as 
atividades relacionadas com a cortiça;

>> Antecipação da produção de culturas (melão, uva de mesa, hortícolas, frutos vermelhos, 
entre outras) devido ao número de horas de sol diárias na região e ao aumento da área 
de regadio;

>> Experiência na constituição de fileiras produtivas de sucesso (e.g. vinho, azeite);

>> Existência de áreas florestais significativas com grande potencial para a exploração silvo-
pastorícia, de produtos não lenhosos, para o desenvolvimento de atividades cinegéticas, 
de recreio e lazer;

>> Expansão da florestação com sobro, azinheira e olival;

>> Existência de vários produtos de reconhecida qualidade (arroz, enchidos, carnes frescas e 
queijos) associados aos recursos endógenos que detêm uma grande criatividade, tipici-
dade e capacidade de inovação em alguns domínios.”

Por último, mas não menos importante, identifica um conjunto de oportunidades no âmbito 

do domínio Alimentação e Floresta, na região Alentejo, as quais, se devidamente aproveita-

das, contribuem para a convergência deste domínio no sentido da sua maior sustentabilida-

de. As oportunidades referidas são as seguintes:

>> “Desenvolvimento de metodologias inovadoras de facilitação do crescimento da regene-
ração do montado (em especial do crescimento do sobreiro e da azinheira) e dos serviços 
dos produtos associados (cogumelos, aromáticas, mel…);

>> Reforço da integridade e da multifuncionalidade da paisagem;

>> Aumento da qualidade e valor acrescentado dos produtos agroalimentares;

>> Desenvolvimento de metodologias inovadoras de monitorização e/ou reaproveitamento 
das áreas de pastagens e pastoreio;

>> Reajustamento de usos e funções com as novas valências do EFMA - regadio, frutas, hor-
tícolas, turismo - e potencialidades associadas da agroindústria;

>> Melhoria da gestão dos recursos hídricos na atividade agrícola decorrente dos novos 
programas de regadio visando também o uso eficiente da água de rega, dos fatores e dos 
recursos associados (energia e fertilizantes);

>> Qualificar a rede de infraestruturas de acolhimento e desenvolvimento empresarial e lo-
gístico de forma a facilitar o escoamento dos produtos agrícolas e agroalimentares nos 
mercados nacionais e internacionais, de forma regular e inovadora;

>> Desenvolvimento do Setor do Turismo nas suas diferentes vertentes (gastronómico, eno-
lógico, rural, etc.) afirmando a região Alentejo como região de excelência suportada na 
diversidade e qualidade de recursos.”

Neste sentido, as diversas oportunidades de financiamento disponibilizadas pelos vários 

fundos comunitários revelaram-se extremamente importantes para a alavancagem da ex-

ploração destas oportunidades, seja a nível da promoção do emprego nos setores agrícola e 

agroalimentar, seja a nível da melhoria das infraestruturas e dos equipamentos produtivos, 

no sentido da sua eficiência produtiva, energética, hídrica, etc., seja a nível do fomento do 

emprego/empreendedorismo jovem nestes setores, entre outros. É extremamente importante 



DIAGNÓSTICOS E RELATÓRIOS SETORIAIS NAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA DO TERRITÓRIODIAGNÓSTICOS E RELATÓRIOS SETORIAIS NAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA DO TERRITÓRIO ÁREA DA ECONOMIA VERDE, INOVAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTOÁREA DA ECONOMIA VERDE, INOVAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTO

54 55

a implementação de políticas públicas que contribuam para um maior crescimento, desen-

volvimento e sustentabilidade dos setores agrícola e agroalimentar. São destes setores que 

estamos totalmente dependentes. Não é por acaso que fazem parte do (grande) setor 

primário.

No Estudo “Atualização participativa do diagnóstico da estratégia, na componente de 
empreendedorismo e emprego para a região do Alentejo central e realização de Diagnóstico 
prospetivo na área do emprego e empreendedorismo para a região do Alentejo Central”, ela-

borado pela MONTE constatou-se uma proporção significativa de operações executadas ao 

abrigo dos Sistemas de Incentivo, no território de intervenção do GAL Alentejo Central nos 

setores da agricultura e da indústria agroalimentar, infelizmente ultrapassados por outros 

setores no que diz respeito ao número de projetos executados. É também nas operações 

executadas ao abrigo dos Sistemas de Incentivo no setor da indústria agroalimentar 

que se verifica a realização de um maior investimento, total, elegível e cofinanciado, e é nas 

operações apoiadas pelos SI no setor da agricultura que se regista uma maior taxa de 

cofinanciamento, em termos médios. Assim, através da análise, foi possível constatar que 

estão a ser desenvolvidos investimentos nos setores da agricultura e da indústria agroali-

mentar, contribuindo, desta forma, para a consolidação destes domínios de especialização.

Por outro lado, a EREI Alentejo, referente ao período de programação 2021-2027, reconhece 

como domínios de especialização inteligente a Bioeconomia Sustentável, a Energia e Mobili-

dade Sustentáveis, os Serviços de Turismo e Hospitalidade, as Indústrias Culturais e Criativas, 

e a Inovação Social e Cidadania, enquanto como domínios transversais, reconhece a Digi-

talização da Economia e a Circularidade da Economia. Neste caso, considera-se que a Área 

dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento se pode 

enquadrar no domínio de especialização inteligente Bioeconomia Sustentável.

Enquanto Ações Transformativas de Base Regional, são identificadas quatro: Fileiras Produ-

tivas Completas; Hub da Economia Azul; Hub da Floresta Mediterrânea Multifuncional; Hub 

dos Subprodutos Agrícolas e Pecuários. 

De acordo com o Estudo “Atualização participativa do diagnóstico da estratégia, na com-

ponente de empreendedorismo e emprego para a região do Alentejo central e realização de 

Diagnóstico prospetivo na área do emprego e empreendedorismo para a região do Alentejo 

Central”, elaborado pela MONTE, descreve-se, detalhadamente, em que consiste cada uma 

destas quatro Ações:

> > “Fileiras Produtivas Completas é uma ação que visa a promoção de investimentos ino-
vadores que apliquem os princípios da Agricultura 4.0 e/ou da Economia Circular e que 
contribuam para elevar a cadeia de valor do setor primário, nos sistemas culturais de 
sequeiro e regadio, com base na rentabilização dos fatores de produção, no incremento 
de indústrias transformadoras e na valorização dos fluxos de resíduos como matérias-
-primas para novas indústrias e/ou bioindústrias.

>> Hub da Economia Azul é uma ação que procura o reforço das cadeias de valor relaciona-
das com os ecossistemas marinhos e dulciaquícolas, bem como com a gestão sustentável 
dos respetivos recursos hídricos e biológicos, tendo por base a gestão sustentável dos 
recursos haliêuticos e da aquacultura, a recuperação de habitats, a capacitação e a trans-
ferência de conhecimento científico para a valorização do capital natural dos recursos 
aquáticos.

>> Hub da Floresta Mediterrânea Multifuncional é uma ação que pretende mobilizar ID&T 
no sentido de: valorizar economicamente estes ecossistemas considerando os serviços 
que prestam na mitigação aos efeitos das alterações climáticas; regenerar e/ou inverter 
processo de degradação associados à escassez e/ou a más práticas de uso dos recursos/
ativos; e construir processos de valorização das cadeias de valor associadas a um ecos-
sistema mais sustentável.

>> Hub dos Subprodutos Agrícolas e Pecuários é uma ação que pretende mobilizar I&DT no 
sentido de valorizar estes subprodutos integrando uma cadeia de soluções de simbiose 
industrial capazes de gerar novos produtos e/ou novas matérias primas (secundárias) 
para a bioindústria.”

Como Linhas de Ação Específicas, pretende-se:

>> “Incrementar a capacidade regional em indústrias bio-based com foco na capacitação 
para a Bioeconomia;

>> Elevar a cadeia de valor e a sustentabilidade do setor primário (fileiras vegetal e animal), 
nos sistemas culturais de sequeiro e regadio;

>> Gestão e valorização do Ecossistema da Floresta Mediterrânea.”
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Em termos específicos:

>> Apoio ao investimento em I&D, por parte das empresas, que promova a integração de 
recursos humanos altamente qualificados e de conhecimento com retorno económico;

>> Apoio a ações de inovação produtiva que visem a rentabilização dos fatores de produção;

>> Apoio a ações de I&DT que mapeiem e sistematizem as melhores práticas com base nos 
processos de agricultura familiar (de proximidade) e nas oportunidades geradas pela 
construção de bacias alimentares de proximidade (circuitos curtos de comercialização, 
Km0, etc.);

>> Apoio a ações que, privilegiando a relação entre atores territoriais improváveis, acrescen-
tem competências dentro de cada ecossistema e/ou ações de incubação e/ou definição 
de medidas/propostas (disruptivas) que potenciem transferência de conhecimento & tec-
nologia, para além de assegurarem a representatividade e sustentabilidade da biodiversi-
dade presente nas áreas naturais classificadas.

Nos próximos anos poderemos vir a verificar um impulsionar muito forte e de uma corrida 

tecnológica muito rápida na agricultura. Combinar big data com ciência de ponta e inteli-

gência artificial com tecnologia assente em cloud pode revolucionar a forma de agricultura 

para níveis até agora só imagináveis em ficção. Os instrumentos de financiamento existentes 

e que teremos a vigorar nos próximos anos, nomeadamente nos territórios rurais como são o 

caso da MONTE ACE, serão impulsionadores do desenvolvimento tecnológico.

Deixamos algumas pistas do que poderá vir a fazer a diferença nas práticas agrícolas com 

vista à sustentabilidade:

A)A) CULTURAS DE COBERTURA - CULTURAS DE COBERTURA - A tendência vai passar por trabalhar melhor a “saúde” do 
solo, a gestão de nutrientes e o sequestro de carbono para incentivar estas práticas. A 
agricultura é a única indústria que pode provar que consegue sequestrar mais carbono 
do que aquele que a mãe natureza já sequestra, revela Lowell Catlett, economista ‘futu-
rista’ e diretor do College of Agricultural, Consumer and Environmental Sciences da New 
Mexico State University.

B) B) CRÉDITOS DE CARBONO -CRÉDITOS DE CARBONO - Investir em culturas de cobertura e manter culturas a crescer 
é a única forma de sequestrar CO2 da atmosfera. Na próxima década mais empresas 
privadas e programas governamentais vão estar disponíveis para pagar aos agricultores 
serviços ambientais, como o resgate de carbono no solo. “Já existe muita gente à procura 
de comprar créditos de carbono e vão surgir muito mais e criar mercados ainda maiores”, 

adianta Lowell Catlett. As estimativas apontam para que o mercado global de CO2 possa 
valer 160 mil milhões de dólares uma altura em que cada vez mais países e empresas 
tentam chegar aos seus objetivos de emissões com a compra de créditos.

C) C) O PAPEL DOS MICROORGANISMOS - O PAPEL DOS MICROORGANISMOS - A agricultura ‘debaixo do solo’ pode vir a merecer 
tanta atenção como a que se pratica no solo muito em breve. Há novas descobertas sobre 
o papel dos micróbios, como as bactérias, fungos, vírus ou protozoários, e o seu real po-
tencial para a agricultura. “Chamo-lhe agricultura subterrânea”, avança Catlett. “Vamos 
dar tanta importância à gestão do subsolo como à do solo graças ao crescente interesse 
pelos importantes micróbios”. De acordo com o estudo Markets and Markets Research, o 
mercado da “agricultura microbiana” vai valer mais de 6 mil milhões de dólares em 2022.

D)D) HIPER PRECISÃO - HIPER PRECISÃO - Agricultura de precisão é passado, dizem os especialistas, porque en-
contramo-nos na década da hiper precisão. A ideia é maximizar o rendimento em cada 
milímetro da operação usando apenas os recursos estritamente necessários para a má-
xima produtividade. Isto significa otimizar a produção “semente a semente” revela o fu-
turista Jack Uldrich. “Cada semente plantada tem de estar na profundidade ideal, ter a 
água que necessita e os inputs absolutamente necessários para continuar a aumentar a 
produtividade”. O mercado global da agricultura de precisão vai chegar aos 10 mil milhões 
de dólares em 2025. Os especialistas acreditam que combinar investimento em tecnolo-
gia de ponta, com análise de dados e inteligência artificial vai ser um estímulo valioso 
para a inovação. Novos satélites GPS estão a ser programados para serem três vezes mais 
precisos, nesta década, e garantir informação mais confiável.

Tal como se pode verificar, pela análise de grandes especialistas, os desafios para a região e 
território MONTE ACE são enormes. Como o Alentejo é um dos principais fornecedores de 
produtos agrícolas do país nada melhor do que conhecermos bem as tendências existentes 
e perceber os seus impactos.

Tal como verificamos (em pontos anteriores), o agronegócio tem vindo a crescer significati-
vamente. Isso mantém o ritmo do setor forte, mesmo com os altos custos de produção, e a 
queda na produtividade gerada por problemas climáticos.

Por isso mesmo, prevê-se que a participação do agronegócio no PIB do nosso país continue 
a crescer nos próximos anos. 

Neste contexto, fatores como as mudanças ambientais extremas, deterioração dos solos e 
falta de humidade nos terrenos têm ocasionado uma procura crescente pela chamada agri-
cultura inteligente. Esta atua, por exemplo, por meio de sensores que monitorizam todos os 

aspetos do trabalho diário na propriedade de forma automática.
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Também neste sentido, a denominada Internet das Coisas (Internet of Things, IoT) tem múl-

tiplas aplicações. Permite que produtores automatizem a recolha de dados em tempo real 

para elevar a produtividade, reduzir os custos e avaliar as despesas. A recolha de dados foi 

uma das tecnologias que possibilitou que agricultores da região intensificassem a produção 

de alguns produtos, mesmo com todos os percalços financeiros gerados pela pandemia.

Com os dispositivos agrícolas inteligentes, os produtores conseguem monitorizar o ciclo 

de vida de uma colheita e acompanhar as condições ambientais de cultivo em tempo real. 

Também a IoT é útil no rastreamento de água e no ajustamento de fertilizantes e pesticidas.

Podemos também assegurar que o 5G poderá funcionar como uma espécie de matriz que 

revolucionará todo o uso de tecnologia no campo. Esta tecnologia proporcionará tanto um 

aumento da eficiência das soluções tecnológicas já utilizadas, como também será impor-

tante para reduzir o consumo de energia no setor agrícola. Isto porque o agronegócio é 

uma complexa cadeia, que vai do campo até a mesa dos consumidores. Dessa forma, o 5G 

tornará regiões, como o Alentejo (onde o território do MONTE ACE está incluído), bem mais 

produtivos do que já são.

É importante realçar que a procura geral de alimentos deve duplicar até 2050. O território 

MONTE ACE é um forte contribuinte com área suficiente e condições favoráveis para aumen-

tar em escala a oferta de comida, além do enorme espaço que já tem para elevar a produti-

vidade em diversas etapas da cadeia de produção.

A tecnologia terá um papel crucial neste ciclo de inovação.

A Agricultura Vertical é outra das tendências que deverá ser considerada como fundamental 

para o agronegócio.

Tal como o próprio nome indica, esta técnica de cultivo é realizada de maneira vertical, ao 

contrário do modelo horizontal comumente conhecido nos campos. É efetuada por meio do 

controlo ambiental (seja da humidade, da temperatura ou dos gases), pela monitorização da 

luz artificial pelos novos sistemas de irrigação eficientes.

Esta é uma alternativa relevante para os grandes centros urbanos, por isso é tão impor-

tante num contexto no qual a população mundial continuará a crescer nos próximos anos. 

Não sendo uma atividade que possa ter grande aplicação nos territórios, como o caso da 

MONTE ACE, pode ser fator de aposta pelas entidades do Sistema Científico e Tecnológico 

(ex: Universidade de Évora, Parque de Ciência e Tecnologia do Alentejo em Évora, etc). 

Poderemos vir a criar incubadoras, spinoffs e start-ups nestas áreas.

O melhoramento genético vegetal é outra área com potencial de desenvolvimento no ter-

ritório. O melhoramento genético vegetal tem como principal propósito o fornecimento, 

aos agricultores, de materiais com uma resistência superior a pragas, doenças e aos efeitos 

climáticos adversos. Esta situação é fácil de justificar num território que tem passado por 

secas prolongadas que ocasionaram perdas significativas para os produtores — o que leva 

ao aumento de preços para a população em geral. Assim, enfrentar este problema é um dos 

propósitos do melhoramento genético vegetal. As práticas de biofortificação resultam nos 

cereais, leguminosas e verduras com teores elevados de minerais e micronutrientes essen-

ciais para a saúde — e que não estão presentes nas versões originais desses alimentos.

Recentemente, um desses alimentos que ganhou grande destaque na imprensa da área, teve 

como base uma decisão do governo da Filipinas em autorizar a plantação comercial de um 

produto conhecido como arroz dourado (golden rice). Este cereal foi especialmente desen-

volvido com o propósito de combater a deficiência de vitamina A na população.

Estas são um conjunto de tendências que não poderão ser ignoradas num território rural, 

como é o caso da MONTE ACE.

A eficiência energética também tem uma influência positiva na agricultura. Com a redução 

do consumo de energia, o custo económico para o agricultor também é reduzido, tornando 

o trabalho produtivo muito eficiente, competitivo e também mais sustentável. Sendo esta 

também uma área explorar.

Tal como é referido na revista digital agriterra.pt o elevado consumo de energia na atividade 

agrícola é uma das questões que mais preocupa os produtores. Portanto, a eficiência ener-

gética na agricultura e a redução de custos financeiros são os principais desafios do setor. 

Neste contexto, é cada vez mais importante aumentar os padrões de eficiência energética no 

que diz respeito aos processos de rega.

É importante analisar, verificar e saber se a água de que o cultivo precisa está realmente a ser 

bem aplicada e aumentar a importância de promover novos projetos de energias renováveis.

Mas, além dos setores, as medidas dependerão dos sistemas consumidores que se tenham 

em determinados processos. O importante é identificar onde estão os principais consumos 
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e gerir essas informações, ou seja, identificar quais são os sistemas que mais consomem 
energia e sobre isso tentar perceber onde há mais oportunidades de melhoria. Desta forma, 
é possível atuar e priorizar a implementação de medidas de eficiência energética.

A competitividade sempre se dará através da eficiência energética. Porém, a geração de energia 
com base em fontes limpas pode gerar impacto na imagem ou atribuir valor ao produto final.

A curto prazo, será sempre mais barato consumir energia da rede, já que atualmente um 
sistema fotovoltaico se paga em mais de oito anos. Mas se pensar além da parte financeira e 
considerar os pilares ambientais e sociais da sustentabilidade, há benefícios que se traduzem 
em valor acrescentado.

Com os apoios do PDR 2020 e do PDR 2030, poderemos vir a ter uma aceleração na aplicação 
e utilização das energias renováveis na agricultura. 

Por último, é importante dar realce que o uso de produtos eco-friendly no campo tende a 
impulsionar as novas tecnologias. 

A aplicação de produtos e consumíveis sustentáveis na cadeia de produção rural, é uma das 
tendências no agronegócio que despertam muita atenção.

Conhecidos como eco-friendly, estes produtos e consumíveis contribuem para a produtivi-
dade da agricultura. Mas propiciam uma atividade agrícola com menor impacto ambiental e 
oferecem menor risco à saúde dos trabalhadores e dos consumidores.

Em geral, estes produtos são usados num sistema agrícola feito da forma mais natural possível. 
Por exemplo, com adubação orgânica, conservação do solo, compostagem e adubação verde. 

É possível encontrar vários biofertilizantes e fertilizantes naturais no mercado português e 
no território MONTE ACE. A tendência é que o uso destes produtos aumente. Pois, a agroin-
dústria investe em opções eficientes para o campo. Ao mesmo tempo, ambientalmente 
sustentáveis. 

Com o foco neste potencial de mercado, já existem algumas start-ups que estão a desenvol-
ver soluções para o agronegócio. 

Os novos modelos de produção agrícola. Além das tendências apresentadas anteriormente, 
outros movimentos devem ganhar força no futuro. Ao que tudo indica, a agroecologia e a 

agricultura biodinâmica, por exemplo, serão cada vez mais utilizadas. 

Também chegou com força às casas dos consumidores as carnes sintéticas, produzidas à 

base de plantas. Muitas vezes, fabricadas em impressoras 3D, o que tende a influenciar todo 

o sistema produtivo. Estas tendências estão a obrigar a indústria alimentar a inovar e a alar-

gar a sua gama de produtos. Um dos segmentos que está a crescer mais rápido é o da ‘carne 

vegan’, com as marcas a tentarem desenvolver produtos que mimetizem a carne em termos 

de textura, cor, sabor e aparência.

Esse é, aliás, um segmento no qual a Nestlé já está a apostar, com uma gama de hambúrgue-

res de base vegetal. “Usamos beterraba para dar a cor, que durante o processo de confeção 

se torna castanha. O produto tem pouco colesterol e muito pouca gordura, por isso, tenta-

mos encontrar um perfil nutricional melhor e as emissões de gases com efeito de estufa são 

reduzidas em cerca de 90% comparativamente a um bife”, revelou ainda Stefan Palzer. Além 

disso, o CEO da Nestlé explica que os produtos ‘autênticos’ estão a gerar muito interesse 

no mercado, assim como novidades como as pizzas sem farinha de trigo, substitutos dos 

lacticínios, águas alcalinas e inovações como o ‘nitro-coffee’, uma espécie de fusão entre o 

café e a cerveja.

Vale a pena lembrar que todas essas alternativas ganham espaço no mercado. Porque per-

mitem o uso sustentável dos recursos naturais. Estão em sintonia com um perfil de consu-

midores, que se preocupa com o impacto ambiental, da produção dos alimentos e produtos 

que utilizam. 

Contudo, a extensão do uso dessas alternativas ainda é um mistério. A única certeza é que 

somente os produtores rurais, que acompanharem as inovações no agronegócio, sobrevive-

rão no mundo competitivo que virá pela frente.

Neste sentido, a agroindústria sofre do mesmo processo de transformação e está sujeita a 

novos desafios pela frente.

Um dos maiores desafios da agroindústria será a oferta de soluções saudáveis e acessíveis a 

todos os consumidores. As novas tendências atrás referidas trazem novas ameaças e existe o 

risco de as pessoas desenvolverem deficiências em determinados nutrientes. Por isso mesmo, 

é fundamental ser extremamente rigoroso nas novas opções utilizadas no setor.

Importa referir que o setor agroindustrial tem que travar um forte combate contra a po-

luição causada pelo plástico. O desperdício de plástico é um problema enorme. Felizmente, 

já existem diversas soluções, mas que são fortemente necessárias a serem implementadas. 
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Evitar os plásticos, fazer com que seja mais fácil reciclá-los e utilizar embalagens de papel 

ou outras totalmente biodegradáveis, deve ser um dos grandes objetivos do setor. Contudo, 

não é fácil oferecer a mesma proteção que tem uma embalagem de plástico com uma em-

balagem de papel. O plástico existe por uma razão – para proteger o produto. Temos alguns 

desenvolvimentos, nomeadamente uma camada que reveste o papel com um material 

biodegradável. Isto é novo e existe a esperança de que seja uma boa solução.

Contudo, a extensão do uso dessas alternativas ainda é um mistério. A única certeza é que 

somente os produtores rurais, que acompanharem as inovações no agronegócio, sobrevive-

rão no mundo competitivo que virá pela frente.

Um dos setores que se espera vir a ter um grande crescimento é o dos serviços de apoio à 

agricultura.

Uma das áreas com potencial de crescimento é o da Certificação da Qualidade. A certificação 

é o processo através do qual uma entidade independente atesta que um produto cumpre 

determinadas normas ou especificações. A certificação de conformidade de um produto com 

normas, regulamentos ou outras especificações técnicas funciona perante terceiros como 

garantia da aplicação desses requisitos.

A certificação é de grande importância para promover o consumo e defender os direitos dos 

produtores e consumidores.

Os regimes de qualidade são regimes de certificação da qualidade diferenciada de produtos 

agrícolas e géneros alimentícios ou de modos de produção particulares, baseados em normas 

de carácter publico (comunitárias ou nacionais ou internacionais) ou carácter privado.

A qualidade diferenciada refere-se a atributos específicos dos produtos agrícolas ou géneros 

alimentícios ou do seu modo de produção, reconhecidos pelos consumidores, atribuindo-

-lhes um estatuto de qualidade superior e/ou de produto diferenciado.

Outra área é a da certificação de produtos biológicos. Os serviços de certificação de produtos 

biológicos garantem a conformidade regulamentar e aumentam o valor da marca ao preser-

var o meio ambiente e ao satisfazer a exigência dos consumidores por alimentos produzidos 

de forma biológica.

Os produtos biológicos são valorizados, não apenas pelo seu modo de produção, mas tam-

bém pelo estrito controlo a que estão sujeitos. Desde o solo, a origem das sementes, o con-

trolo de pragas e doenças, a transformação, o armazenamento, a distribuição, o embalamen-

to, todas estas fases são controladas por Organismos de Controlo (OC) reconhecidos para o 

efeito. Assim, a produção e rotulagem de produtos biológicos nos mercados da UE seguem 

um rigoroso processo de certificação. A marca visível é o logótipo da União Europeia de uti-

lização obrigatória em produtos biológicos de produtores europeus, desde julho de 2010. O 

local de origem dos produtos também deverá estar indicado para informar os consumidores. 

Este logótipo pode ser acompanhado por logótipos nacionais ou privados.

Além disso, durante as auditorias procura confirmar-se a não utilização de:

>> Organismos geneticamente modificados (OGM); 

>> Substâncias químicas nocivas, tais como produtos e substâncias de síntese química; 

>> Hormonas, antibióticos ou estimuladores de crescimento na produção na produção animal. 

Onde quer que esteja dentro da cadeia de suprimento alimentar, a sua organização pode be-

neficiar dos nossos serviços disponíveis mundialmente e participar neste mercado em con-

tínuo crescimento. Os nossos auditores estão qualificados para a realização de auditorias de 

acordo com o regulamento 2018/848 da União Europeia.

Estes são alguns dos exemplos que podem ser dados de serviços de apoio à agricultura e 

agroindústria que se vão desenvolver fortemente nos próximos anos.

O Sistema Científico e Tecnológico da Região, nomeadamente aquele que se encontra insta-

lado no território da MONTE ACE, pode vir a dar um forte contributo para o desenvolvimento 

destes serviços.

No setor do Agronegócio é possível identificar um conjunto de áreas potenciais a desenvol-

ver, nomeadamente dos serviços de apoio à agricultura e agroindústria.
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Existem um conjunto de serviços que podem ajudar os empresários do setor a obter a 

máxima viabilidade das explorações. Alguns exemplos:

A) A) Conceção de projetos para Primeira Instalação;

B) B) Conceção de projetos para Investimento;

C) C) Assistência Técnica / Produção Integrada / Agricultura Biológica / Globalgap;

D) D) Serviços de Aconselhamento Agrícola e Florestal;

E) E) Formação Profissional;

F) F) Candidaturas aos Pagamentos Diretos;

G) G) Manutenção da Atividade Agrícola em Zonas Desfavorecidas e Medidas agroambientais;

H) H) Parcelário;

I) I) Declarações do SNIRA (Sistema Nacional de Informação e Registo Animal);

J) J) Cooperação com os PALOP;

K) K) Missões Empresariais e Intercâmbios;

L) L) Informação e Divulgação.  

Estes serviços são desenvolvidos por empresas, mas também pelas organizações de produtores 

da região, como são exemplo:

> > AJASUL – Associação dos Jovens Agricultores do Sul;

> > APCRS - Associação Portuguesa de Caprinicultores de Raça Serpentina;

> > Associação de Beneficiários do Lucefecit;

> > Associação de Agricultores do Distrito de Évora;

> > Aafvn - Associação De Agricultores E Florestais De Vendas Novas - Agrupamento 
De Produtores;

> > Aade - Associação Dos Agricultores Do Distrito De Évora;

> > Associação Portuguesa de Produtores de Frutos Secos

>> ACOMOR - Agrupamento de Produtores de Montemor-O-Novo, SA;

> > ATEVA - Associação Técnica dos Viticultores do Alentejo;

>> APORMOR - Associação de Criadores de Ovinos da Região de Montemor-o-Novo;

>> Associação de Criadores de Bovinos Mertolengos;

>> ANPEMA – Associação Nacional dos Pequenos e Médios Agricultores;

>> Associação de Agricultores de Estremoz;

>> ACORE - Associação de Criadores de Gado de Estremoz;

> > RURAMBIENTE - Cooperativa de Serviços Técnicos Agrícolas, Florestais e Ambientais, CRL

> > Entre outras.
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6.
MELHOR 

ENTENDIMENTO 
DO MERCADO

A análise setorial é uma estratégia bastante completa e diversificada. Sendo assim, permite 

um entendimento melhor e mais aprofundado do mercado e ainda possibilita diferentes 

visões a respeito da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e 

Conhecimento no território MONTE ACE. Diante disso, a compreensão do cenário geral tor-

na-se mais abrangente e detalhada. Deste modo, não há nada melhor que nos recorrermos 

da Estatística do Alentejo Central, de forma a olhar para o que existe no nosso território. 

A área geográfica do território MONTE ACE apresenta uma diversidade apreciável, quer em 

termos demográficos, quer em termos de recursos e seu aproveitamento. Desta forma e 

tendo em conta as profundas transformações verificadas, revela-se de enorme importância 

sistematizar a informação relativa à área abrangida, no sentido de caracterizar a realidade 

deste território, o qual incide numa proporção significativa com a NUT III – Alentejo Central.

De acordo com o PAR – Plano de Ação regional do Alentejo 2020, desenvolvido pela CCDR 

Alentejo, é possível identificar algumas das prioridades para o território incluindo o MONTE ACE. 

No que respeita à Economia Verde inscrita no PAR «o objetivo de afirmação da excelência 

ambiental responsabiliza a Região na manutenção e melhoramento de parâmetros ambien-

tais perspetivando-se, igualmente, opções de intervenção ao nível da ecoeficiência do ciclo 

urbano da água. A gestão do sistema ambiental pode mesmo constituir uma das componen-

tes da Estratégia de Especialização Inteligente da Região.

A gestão do sistema ambiental, na perspetiva da economia verde e da continuidade da pres-

tação de um serviço ambiental, fundamenta-se nos serviços ecológicos providenciados por 

uma matriz “fina” de ocupação do território, a incorporar numa conta global de balanço 

ambiental que deve aproveitar as oportunidades de um eco-saldo positivo da Região:

>> Aprovisionamento e suporte – alimento/fotossíntese/banco de biodiversidade

>> Regulação – climática e da qualidade do ar e da água

>> Serviços culturais – recreio e educação

>> Áreas classificadas – Banco genético.

A Economia Verde surge referenciada nos Pressupostos do Acordo de Parceria estabelecido 

entre a Comissão Europeia e Portugal que menciona o potencial de crescimento e de criação 

de emprego em setores emergentes da chamada “economia verde”, onde também no âmbito 

das energias renováveis, sob diversas formas, a Região tem reconhecido potencial.
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Também na perspetiva do PAR Alentejo são identificadas as PRINCIPAIS ÁREAS A DESENVOLVER PRINCIPAIS ÁREAS A DESENVOLVER 

na região:

(a) Sistema de Montado

Enquanto sistema agro-silvo-pastoril complexo e único, o Montado faculta um uso multi-

funcional: produção florestal (cortiça e lenha); produção pecuária extensiva, virada para a 

produção de qualidade e conservação dos recursos genéticos; plantas aromáticas e medi-

cinais; recursos silvestres (espargos bravos e cogumelos); conservação da natureza (habita-

ts, recursos genéticos, fauna e flora); proteção ambiental e alterações climáticas (proteção 

contra a erosão, hidrografia e sequestro de carbono); desporto (caça e pesca) e lazer. O 

desenvolvimento e a inovação, envolvendo estas múltiplas funções poderão vir a contribuir 

para o objetivo da competitividade em mercados segmentados e circuitos curtos de comer-

cialização.

A paisagem do Montado encontra-se enraizada na identidade regional e os produtos que 

dele derivam são valorizados pela sua qualidade e especificidade, suportando um conjunto 

vasto de serviços ambientais que podem ser hoje em dia objeto de certificação, se respeita-

rem uma gestão sustentável que garanta o suporte destes serviços dos ecossistemas.

Tendo em conta a sua importância e a sua especificidade, prospetiva-se a conservação e 

valorização do Montado como um sistema de alto valor natural, que suporta um conjunto 

diversificado de bens e serviços, em parte de natureza pública, enquanto preserva a identi-

dade regional.

A relevância regional do Montado tem, ainda, expressão no desenvolvimento de uma par-

ceria para a divulgação e promoção, transferência de conhecimento e formação profissional 

para a Fileira da Cortiça); e na (potencial) Candidatura à UNESCO para reconhecimento da 

singularidade do montado de sobro, como Património da Humanidade.

(b) Energias Renováveis e Baixo Carbono

A resposta aos objetivos e metas do Pacote Energia - Clima da União Europeia poderá cons-

tituir uma oportunidade para o potencial económico do Cluster das Energias Renováveis, o 

qual tem uma forte expressão de recursos e de investimentos em infraestruturas e equipa-

mentos (nomeadamente, nas vertentes solar, eólica, biomássica, ondas e geotérmica), nas 

sub-regiões do Alentejo.

No âmbito do Pacote Energia - Clima da União Europeia os objetivos definidos na Estratégia 

20-20-20 devem constituir a linha condutora da prossecução dos objetivos regionais no 

quadro da transição para uma economia de baixo carbono, a qual estabelece as seguintes 

metas a atingir em 2020: 20% de redução do consumo de energia primária (eficiência ener-

gética); 20% de produção de energia por fontes renováveis (recursos endógenos); e 20% de 

emissões de Gases com Efeitos de Estufa (emissões de carbono).

Em áreas rurais de baixa densidade, existe uma estreita ligação da Economia verde associada 

ao modelo territorial, no cumprimento de objetivos de promoção da eficiência energética, 

traduzida nas vertentes seguintes:

>> Ecoeficiência da gestão de resíduos, garantindo a preservação de recursos, minimização 
dos impactes negativos sobre a saúde pública e o ambiente, na aplicação dos princípios 
de reduzir, reciclar, reutilizar

>> Valorização energética das infraestruturas e edifícios a afirmar na política de cidades

>> Produção de energia limpa com unidades de microgeração de energia elétrica e térmica 
baseada em fontes renováveis

TIPOLOGIAS DE AÇÃO A DESENVOLVERTIPOLOGIAS DE AÇÃO A DESENVOLVER

(a) Sistema de Montado

Existe uma diversidade de ações e investimentos que é necessário realizar, de uma forma 

integrada e que reconheça a especificidade do sistema de Montado, para obter os efeitos 

esperados e contribuir para atingir os objetivos estratégicos europeus e nacionais no próximo 

período de programação 2021-2027.

(I)(I) Investimentos nas explorações agrícolas e florestais (Florestação de terras agrícolas; 

Melhoria produtiva dos povoamentos florestais; Gestão multifuncional; e Investimentos 

associados à pecuária extensiva)
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(II) (II) Apoio à organização dos produtores (Reforço das organizações de produtores para a 

conservação e melhoramento dos recursos genéticos; Reforço das organizações de produ-

tores florestais; Criação de organizações de produtores a nível dos serviços técnicos (p.e., 

serviços de aconselhamento e grupos de auto-aconselhamento); e Criação de estratégias 

específicas de marketing e de comercialização dos produtos do Montado, eventualmente 

com a criação de uma marca do Montado e um sistema de certificação)

(III) (III) Investimentos na I&D, experimentação e inovação: Investigação aplicada sobre as cau-

sas do declínio do montado; Investigação aplicada sobre gestão sustentável do sistema 

agrosilvo-pastoril, nomeadamente sobre a definição de uma gestão do pastoreio adequada 

à manutenção do rejuvenescimento do coberto arbóreo e preservação do solo; Experimenta-

ção e inovação associada à pecuária extensiva e produção florestal (cortiça); e Investigação 

sobre formas de valorização dos produtos do Montado

(IV)(IV) Investimentos na extensão, demonstração e formação (Demonstração e extensão de 

boas práticas de gestão sustentável do montado; Ações de formação associadas à gestão 

florestal (p.e., poda das árvores e tiragem de cortiça) e à produção pecuária extensiva; e 

Ações de divulgação sobre os valores do sistema de Montado)

(V)(V) Investimentos na componente ambiental (Valorização ambiental dos espaços florestais; 

Monitorização da evolução do Montado; e Apoios à conservação do montado (habitats, re-

cursos genéticos e fauna e flora); proteção ambiental e alterações climáticas (proteção con-

tra a erosão, hidrografia e sequestro de carbono)

(VI)(VI) Outros investimentos: Investimentos na alteração de modos de produção agrícola (MPB; 

MPRODI); Investimentos na certificação dos produtos de qualidade originados no sistema de 

montado; e Investimentos associados às outras funções do montado: plantas aromáticas e 

medicinais, recursos silvestres (espargos e cogumelos), desporto (caça e pesca) e lazer

(b) Energias Renováveis e Baixo Carbono

>> Dinamização da produção de energia por via do aproveitamento do potencial dos recursos 
energéticos endógenos (solar, geotermia, biomassa e resíduos agroindustriais)

>> Instalação de novas estruturas para aproveitamento de recursos energéticos endógenos, 
nomeadamente a valorização energética da biomassa, com avaliação da viabilidade de 
instalação de uma central biotermoelétrica

>> Eficiência energética do sector empresarial (comércio, serviços, indústria e agricultura) e 
do setor público, através da realização de auditorias energéticas e da implementação de 
medidas de utilização racional de energia e de utilização das energias renováveis;

>> Desenvolvimento de modelos de redução da pegada ecológica das empresas e das insti-
tuições da Região

>> Promoção da construção sustentável e de melhorias no comportamento, no desempenho 
e na climatização de edifícios

>> Implementação de um Sistema de Gestão de Carbono

>> Criação de uma Bolsa Regional de Carbono

>> Promoção da utilização das TIC para sistemas de distribuição e de abastecimento de água 
e para sistemas de gestão de energia nos edifícios

>> Fomento da implementação de sistemas de prevenção e de gestão de resíduos

c) Áreas Protegidas

A gestão das zonas da Rede Natura 2000 contribui para a valorização do património natural 

e da biodiversidade, assegurando a conservação a longo prazo das espécies e dos “habitats” 

mais ameaçados da Europa, estancando a perda de biodiversidade. Contribui, essencialmen-

te, para o objetivo da gestão sustentável dos recursos naturais e ações no domínio do clima. 

As Áreas da Rede Natura no Alentejo - Zona de Proteção Especial ou Zonas Especiais de 

Conservação/Sítios de Interesse Comunitário - sobrepõem-se, no mesmo espaço geográfico 

e na sua quase totalidade, a áreas agrícolas e florestais o que introduz uma exigência acres-

cida para os agricultores e proprietários com a conservação da natureza, por oposição a uma 

produção agrícola e florestal mais intensiva. O menor rendimento agrícola e florestal poderá/

deverá ser compensado com apoios públicos que remunerem os serviços públicos prestados 

e compensem a perda de rendimentos e por outros rendimentos provenientes de atividades 

turísticas e de lazer.

O território MONTE ACE integra no seu território uma apreciável extensão de Áreas de ex-

trema importância ambiental e paisagística, são exemplo a Serra d´Ossa e Serra de Cabrela e 

Monfurado. Estes espaços naturais encontram-se, de um modo geral, em áreas deprimidas 

económica e socialmente e fortemente rurais.
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A aplicação, unilateral e não envolvida, de instrumentos de fomento empresarial, de infraes-

truturas, de diversificação, recuperação de património, animação, turismo ou conservação, 

tem revelado uma eficácia reduzida em termos de resultados de recuperação do desenvolvi-

mento intrínseco e sustentado e apresenta um evidente desequilíbrio do ratio investimento 

público/resultados. Estes territórios não conseguem gerar atratividade suficiente para atrair 

investimento privado seja como resultado de “handicaps” estruturais, seja como consequên-

cia de “handicaps” administrativos associados ao ordenamento do território.

RACIONAL DE INTERVENÇÃORACIONAL DE INTERVENÇÃO

A manutenção destas zonas com as características ecológicas que levaram à sua classifica-

ção como zonas de grande relevância ambiental, depende da base produtiva que for possível 

manter e/ou criar de novo nas zonas mais desfavorecidas.

A valorização mercantil dos serviços dos ecossistemas assume uma importância muito gran-

de neste desiderato pelo que se prospetiva a conservação das espécies e habitats típicos 

do Alentejo (preservando a biodiversidade), associada a uma atividade agrícola e florestal 

sustentável ambiental, económica e socialmente, complementada pela valorização da oferta 

de serviços.

A solução para o desenvolvimento destas áreas territoriais de exceção deverá passar por 

incentivar uma dinâmica empresarial privada específica tendo como eixo principal de inves-

timento as atividades de animação, visitação, alojamento, experiências, cultura, gastronomia 

e fabrico de produtos locais, em complemento a investimentos com incentivos preferenciais 

na agricultura, floresta e caça, de forma a consolidar um produto turístico diferenciado, 

competente e competitivo quer em termos nacionais, quer em termos de internacionalização.

Neste sentido, o investimento público deve, preferencialmente, fomentar essa diferenciação 

e dinamização económica e dar, através de adequados investimentos em infraestruturas, 

designadamente culturais e de serviços, o ambiente externo às empresas que as ajude a 

elevar o seu nível de competitividade.

A chave do sucesso de qualquer intervenção assenta na integração de objetivos, mas tam-

bém e necessariamente na integração de mecanismos de apoio e incentivos públicos, assim 

como de cooperação e responsabilização integral em termos de planeamento e de gestão local.

A conceção de um ITI de carácter temático deveria englobar operações centradas em objeti-

vos de gestão e valorização das áreas protegidas reconhecendo, assim, a sua especificidade 

em matéria de gestão territorial a qual incorpora, simultaneamente, a oportunidade de su-

portar um desenvolvimento sustentado.

O ITI poderia desenvolver-se tendo como experiência piloto o de um destes espaços naturais, 

o que implica a sua aprovação, após processo de concertação alargado, entre as Autarquias, 

o ICNF, a Entidade Regional de Turismo, as Associações de Desenvolvimento Local e as orga-

nizações locais que emanem dos empresários locais.

Este ITI pressupõe um compromisso de gestão territorial no quadro de uma iniciativa de-

monstrativa e que apenas deve ser aprovado se reunir os requisitos indispensáveis à sua 

plena e bem-sucedida aplicação: plano de gestão aprovado, programa plurianual de investi-

mentos públicos, um estatuto de gestão e uma comissão de gestão eleita.

TIPOLOGIAS DE AÇÃOTIPOLOGIAS DE AÇÃO

Para o próximo período de programação deverão ter continuidade os três apoios estabeleci-

dos no PEPAC | Plano Estratégico da PAC 2023-2027, complementados (integrados) com um 

conjunto de outros investimentos e ações:

(I)(I) Medidas agro-ambientais e silvo ambientais

(II) (II) Investimentos não produtivos associados a objetivos ambientais: Investimentos não 
produtivos (p.e., cercas apropriadas, charcas, pequenas barragens, …)

(III)(III) Investimentos de promoção turística e de lazer: Valorização dos serviços dos ecossiste-
mas e Promoção do turismo (p.e., observação das aves, …)

(IV)(IV) Monitorização (Monitorização das espécies e habitats)

(V)(V) Investimentos na I&D, experimentação e inovação (Investigação e conhecimento da 
Rede Natura, das espécies e habitats)

(VI)(VI) Investimentos na extensão, demonstração e formação (Demonstração e extensão de 
práticas sustentáveis de gestão)

(VII) (VII) Outros investimentos (Ações de proteção de espécies específicas (p.e., proteção dos 
ninhos da águia caçadeira, …)



DIAGNÓSTICOS E RELATÓRIOS SETORIAIS NAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA DO TERRITÓRIODIAGNÓSTICOS E RELATÓRIOS SETORIAIS NAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA DO TERRITÓRIO ÁREA DA ECONOMIA VERDE, INOVAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTOÁREA DA ECONOMIA VERDE, INOVAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTO

74 75

Relativamente à potencial ITI para o território MONTE ACE, identificam-se as Tipologias de 

ação seguintes:

>> Incentivos Agro e IAA descriminação positiva

>> Incentivos à Cinegética

>> Incentivos Silvo ambientais

>> Incentivos Turismo Rural

>> Infraestruturas de pequeno porte

>> Investimentos ambientais não produtivos

>> Investimentos culturais

De acordo com uma análise realizada pela CIMAC (Comunidade Intermunicipal do Alentejo 

Central): Para a análise da competitividade da unidade territorial releva ainda a avaliação da 

capacidade inovadora enquanto dimensão chave de análise do seu potencial competitivo e 

de crescimento na economia global. Vários indicadores são usualmente considerados para 

medir essa capacidade, tanto no quadro da Sociedade de Informação como do desenvolvi-

mento científico e tecnológico.

Desenvolver o modelo de produção agroflorestal com base nas fileiras estratégicas regionais, 

garantindo a utilização racional dos recursos disponíveis e promovendo a diversificação das 

produções e a multifuncionalidade da exploração agrícola, deve ser considerada uma prio-

ridade.

Aumentar a atratividade das zonas rurais, com base na multifuncionalidade do espaço rural 

através de uma dinamização integrada dos sectores que podem contribuir para a revitaliza-

ção económica, para a valorização e sustentabilidade ambiental, e para uma melhoria global 

da qualidade de vida.

Continuar a acreditar que as grandes transformações no território da MONTE ACE só se 

conseguem através do reforço do Sistema Regional de Conhecimento, Tecnologia e Inovação 

ajustado ao perfil produtivo regional e fomentador dos níveis de competitividade do sector 

empresarial, particularmente, do conjunto dos sectores estratégicos regionais (tradicionais e 

emergentes) respondendo, assim, aos desafios decorrentes da diversificação e modernização 

da base económica regional.

Estas mudanças só são possíveis através da aposta através:

>> do apoio direto ao investimento inovador nas empresas;

>> do estímulo à investigação de bens e serviços comercializáveis por parte dos centros 
produtores de conhecimento da Região, articulando melhor as respetivas atividades com 
as necessidades do tecido empresarial envolvente;

>> da criação de condições envolventes com particular relevo para os fatores imateriais 
da competitividade de natureza coletiva, que se materializem no fornecimento de bens 
públicos, visando a obtenção de ganhos sociais e a indução de efeitos de arrastamento 
na economia;

>> da generalização do acesso às TIC e ás redes de comunicação em banda larga e da 
economia digital;

>> da modernização e aumento da eficiência dos serviços públicos

Estas devem ser aspirações que o território da MONTE ACE não pode perder de vista.
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7.
IDENTIFICAÇÃO DE 

LACUNAS DEIXADAS PELOS 
CONCORRENTES

Existem 3 áreas com forte potencial a desenvolver no território da MONTE ACE, em que exis-

tem fortes falhas de mercado, destacam-se:

A)A) Aposta no desenvolvimento da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento, 

sustentada através do Sistema Científico e Tecnológico Regional;

B) B) Reorganização do Ensino Superior, Tecnológico e Profissional e da formação técnica espe-

cializada do sistema dual (Sistema de Aprendizagem), um dos mais importantes desafios ao 

desenvolvimento económico e social da Região que convoca o envolvimento interveniente 

de parceiros públicos, associativos e privados, com base na estruturação de redes de recursos 

que potenciem as adequadas sinergias educação/ formação/ inovação/economia;

C) C) Dinamização de uma base produtiva que potencie económica e socialmente a excelência 

ambiental e patrimonial da Região, com capacidade para arrastar os Territórios de Baixa 

Densidade, renovados pelo conhecimento, evoluindo para a estruturação de relações com 

o mercado interno e acompanhando o esforço de exportação já hoje presente em setores 

tradicionais com valor estratégico, mas que carece de escala, a partir de processos de orga-

nização e de comercialização modernos das produções locais.

7.1. Aposta no desenvolvimento da 
Economia Verde, Inovação, Investigação e 
Conhecimento, sustentada através do 
Sistema Científico e Tecnológico Regional

Necessidade de consolidação do SRTT em matéria de dinamização de projetos e de uma 

massa crítica de iniciativa e de parcerias estratégicas para rentabilizar investimentos na in-

fraestrutura, em direção à transferência de conhecimento indispensável à transformação do 

tecido empresarial e à atração de investimentos tanto em setores tradicionais da especializa-

ção do Território, como em setores emergentes. Esta deve ser uma das principais prioridades 

de intervenção no território MONTE ACE. 
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O Sistema Regional de Transferência de Tecnologia (SRTT) é liderado pelo Parque do Alentejo 

de Ciência e Tecnologia (PACT) e de um conjunto de sistemas complementares associados.

Este Programa Estratégico resulta, portanto, do consenso obtido entre os atores regionais 

relevantes no quadro do Sistema de Ciência e Tecnologia relativamente ao desenvolvimen-

to de um Parque Tecnológico para a Região Alentejo fundado num conjunto articulado de 

sistemas interligados de potenciação da I&D a nível regional, o Sistema Regional de Transfe-

rência de Tecnologia (SRTT), que abrange uma área de intervenção correspondente à NUT II 

Alentejo. Tem a sua sede em Évora. 

A estratégia delineada funda-se na Rede Regional de Ciência e Tecnologia do Alentejo, criada 

informalmente em Outubro de 2008, que agrega uma Parceria Regional bastante alargada 

constituída pelas Instituições de Ensino Superior, Centros Tecnológicos de Investigação e 

Conhecimento, LNEG, Agência de Desenvolvimento Regional, Autarquias e Empresas. A RRC-

TA apresenta como objetivo global a criação de sinergias entre laboratórios e/ou grupos de 

investigação de modo a dar resposta a oportunidades de investigação e desenvolvimento 

tecnológico da Região e consequentemente, de criação de uma infraestrutura regional para 

apoio à inovação e competitividade regional.

Neste sentido, o Sistema Regional de Transferência de Tecnologia apresenta um cariz ino-

vador e estratégico para a Região Alentejo devido ao seu carácter agregador e mobilizador, 

ao proporcionar um ambiente institucional propício à inovação competitiva do tecido sócio 

produtivo, contribuindo para o melhoramento da atividade produtiva e comercial através 

do fomento das atividades científicas e tecnológicas, transferência tecnológica e assistência 

técnica.

O SRTT permite potenciar a criação de locais de implantação empresarial onde irão convergir 

os saberes mais especializados, a informação de mercado mais pertinente, um ambiente de 

negócios organizado potenciador da fixação de Recursos Humanos altamente qualificados, 

constituindo-se como Centro de Excelência em I&D e Inovação e agregando Incubadoras de 

Base Tecnológica e Incubadoras de Ideias, Espaços de interatividade entre empresas, ensino, 

investigação e desenvolvimento, e Espaços privilegiados de experimentação e demonstração.

Neste sentido, o Sistema Regional de Transferência de Tecnologia assume-se como uma 

rede formal inspirada nas oportunidades que os estabelecimentos de ensino superior da 

região e as importantes infraestruturas, acessibilidades, comunicações e logística vão gerar 

nos próximos anos na Região. Estas oportunidades, potenciadas pelos investimentos que a 

utilização de fundos estruturais permitiu em anos anteriores e que se perspetivam para a 

Região num horizonte próximo, são agora possíveis de relacionar numa rede contextualizada 

no espaço físico do território através dos seus estabelecimentos de ensino superior e da sua 

Rede Regional de Ciência e Tecnologia.

Esta opção estratégica parece baseada na convicção de que a inovação pode/deve ocorrer 

fora do contexto empresarial sendo depois suscetível de lhe ser transferida. Conhecida que 

é a debilidade competitiva do tecido empresarial português, e em particular da Região Alentejo, 

facilmente se percebe que independentemente dos ganhos que estas medidas permitiram 

obter em termos do reforço dos Sistema de Investigação Cientifica Nacional, a incorporação 

do Conhecimento gerado pelo tecido empresarial tem ficado bastante aquém das expectati-

vas geradas pela criação das referidas políticas.

Por outro lado, constata-se a existência na região de uma rede de atores que pertencem ao 

sistema científico e tecnológico nacional, com enfoque para os estabelecimentos de ensino 

superior e os respetivos laboratórios e os centros de investigação com sede na região, 

fundada na Rede Regional de Ciência e Tecnologia.

Concomitantemente, a Região Alentejo apresenta um tecido empresarial ainda débil, carac-

terizado maioritariamente por micro e pequenas empresas, o que se reflete noutros aspetos 

estruturais como a fraca oferta de emprego e a consequente perda de capital humano. O 

número total de empresas da região, embora represente apenas 8% do tecido empresarial 

nacional e se encontre maioritariamente constituída em nome individual, reveste-se de um 

enorme potencial para a aposta no conhecimento, na inovação e na transferência de tecno-

logia que irão advir do desenvolvimento do Sistema Regional de Transferência de Tecnologia.

É no Alentejo Central, em particular na cidade de Évora que o SRTT localiza as suas infraes-

truturas âncora, mais especificamente o Parque do Alentejo de Ciência e Tecnologia, mas 

também o Sistema de I&D Regional, assim como, a Universidade de Évora.

B) B) Reorganização do Ensino Superior, Tecnológico e Profissional e da formação técnica 

especializada do sistema dual (Sistema de Aprendizagem)

O Sistema Dual combina a qualificação teórica com a prática em contexto de trabalho, 

“learning by doing”, remetendo para vias de aprendizagem e de partilha de saberes e de 

responsabilidades. Não estando institucionalizado no ensino superior, pode este sistema ter 
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aplicação com benefícios mútuos que, no concreto, se traduzam em associação organizada 

e estratégica entre “saberes” testáveis e aplicáveis a contextos reais. 

As exigências de conhecimentos que a Revolução Industrial estiveram na base da renovação 

de formas de aprendizagem. O século XIX surge, um pouco por toda a Europa, como o 

momento em que a educação para o trabalho começa a ser repensada, fazendo emergir os 

três principais modelos que, ainda hoje e salvo todas as diferenças, vigoram: o mercado 

liberal britânico, o regulamentado pelo Estado francês, o dual empresarial alemão. 

A importância da Educação para o desenvolvimento das sociedades é incontornável. Investir 

nos recursos humanos torna-se necessário para um crescimento sustentável, orientando-se 

os jovens para a educação e formação ao longo da vida. A educação ideal, capaz de responder 

aos desafios das sociedades contemporâneas, é tida como um percurso ao longo da vida que, 

cartografado, é indicativo, como uma bússola, das opções dos indivíduos para o alcance da 

autonomia no aprender a conhecer, no aprender a fazer, no aprender a viver em comum e 

no aprender a ser.

A educação é primordial na compreensão e no domínio de formas de interagir num mundo 

que, em constante progresso, impõe, mais do que introdução de novas disciplinas, reorgani-

zação das aprendizagens e promoção da formação ao longo da vida (Delors, 1996).

Presumimos que existe uma grande aceitação pela implementação do ensino dual de nível 

superior, remetendo para uma reflexão que, isoladamente, há muito tem sido feita, sem que, 

no entanto, o País a consiga implementar, ou seja, a de que importa dirimir o fosso entre a 

teoria e a prática, porque, percebe-se, o que se quer pela escola não tem correspondido ao 

que se quer pelo trabalho. 

O sentimento de aceitação ocorre independentemente de as pessoas conhecerem o Sistema 

Dual de Ensino.

Poderemos considerar como uma grande lacuna no território MONTE ACE. Este é um dos 

mais importantes desafios ao desenvolvimento económico e social da Região que convoca o 

envolvimento interveniente de parceiros públicos, associativos e privados, com base na 

estruturação de redes de recursos que potenciem as adequadas sinergias educação/ formação/ 

inovação/economia.

Os benefícios na implementação, no ensino superior, do Sistema Dual são particularmente 

importantes, dada a conjuntura da União Europeia, de economia de ponta, que cada vez mais 

exige a qualificação para o exercício de funções que, quase sempre, são profissões, segundo 

o paradigma da mutualidade de aprender para fazer e de aprender fazendo.

C)C) Dinamização de uma base produtiva que potencie económica e socialmente a excelência 

ambiental e patrimonial da Região, com capacidade para arrastar os Territórios de Baixa 

Densidade

De acordo com o PAR Alentejo torna-se fundamental estimular o desenvolvimento dos ter-

ritórios de baixa densidade. A valorização económica e social é indispensável ao revigora-

mento das zonas rurais, conjugando potencialidades locais com atividades tradicionais e 

soluções de modernidade, numa perspetiva de complementaridade entre territórios, favo-

rável à diversificação, ao empreendedorismo e à sustentabilidade. Como “ativos específicos” 

da Região persistem alguns traços de identidade, sujeitos a profundas transformações, cujo 

sentido e intensidade no futuro dependerão da ação conjugada da “iniciativa privada”, bem 

como da função reguladora que vier a ser exercida pelas medidas de política pública.

O contributo destes espaços rurais para os objetivos da competitividade e do desenvolvi-

mento territorial equilibrado deve ter presente que muitas das atividades económicas que se 

têm localizado no espaço rural têm atualmente uma menor ligação com a atividade agrícola 

regional, mas esse facto não deve merecer menos atenção porque são essas novas atividades 

económicas que podem contribuir para a viabilização futura das localidades rurais.
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RACIONAL DE INTERVENÇÃORACIONAL DE INTERVENÇÃO

Com o objetivo de conciliar a atividade económica com a sustentabilidade ambiental e o 

emprego e dar condições aos pequenos centros para que se possam afirmar como pólos de 

dinamização. socioeconómica, as futuras políticas públicas com incidência na “valorização 

socioeconómica do espaço rural” devem assentar, preferencialmente, em três dimensões:

1|1| Fixação das pessoas no território – suster a perda demográfica a partir da identidade 

alentejana, tendo em conta a matriz de ocupação espacial regional, enquanto suporte das 

condições que lhe conferem a sua singularidade

2|2| Dinamização de atividades económicas – aproveitamento do espaço rural para atividades 

sustentáveis, diversificadas e mais especializadas; qualificação do espaço rural e preservação 

da qualidade das aldeias marcantes na identidade cultural

3| 3| Dinamização do emprego – de acordo com as diferentes ocupações do território e atrain-

do mais qualificação para o meio rural

A valorização socioeconómica dos territórios de baixa densidade passa pelo aproveitamento 

das oportunidades de negócios associadas aos recursos endógenos (ativos diferenciadores), 

nomeadamente através de:

>> Operações integradas de qualificação e dinamização dos pequenos aglomerados popula-
cionais e de centros rurais

>> Atividades relacionadas com o turismo, o artesanato e os produtos de qualidade

>> Valorização e gestão integrada de sistemas produtivos locais

>> Inovação de processos e tecnologias como base da aposta na qualidade dos produtos tra-
dicionais de qualidade com aumento de valor decorrente da transformação, divulgação e 
comercialização, incluindo a exportação - fatores de apoio acrescido e diferenciador para 
os investimentos a realizar pelos produtores

>> Iniciativas locais de emprego e de apoio à empregabilidade e ao empreendedorismo; 
dinamização da economia social e combate aos fenómenos de pobreza e exclusão social;

>> Melhoria do acesso a serviços coletivos de proximidade, p.e., através das TIC

>> Preservação da biodiversidade, sensibilização e educação ambiental A vertente económica 
da vida dos pequenos centros também deve ser dinamizada facilitando a instalação de 

microempresas no espaço rural, através do incentivo a iniciativas e projetos relacionados 
com infraestruturas de acolhimento (espaços físicos, TIC e serviços comuns de suporte à 
atividade empresarial) e investimentos imateriais.

Uma intervenção integrada de dinamização socioeconómica e de articulação entre a agricul-

tura e o desenvolvimento rural, em que a dimensão estratégica passa a ser mais importante, 

deve incluir também atividades complementares desenvolvidas nas explorações agrícolas, 

como por exemplo as atividades turísticas e de lazer. Além de pequenos empreendimentos 

turísticos, devem ser enquadradas também as iniciativas relacionadas com a animação e 

promoção turística e de lazer (rotas e percursos...), incluindo a melhoria das condições de 

visitação, acolhimento e divulgação do património natural e cultural.

Para desenvolver os pequenos aglomerados populacionais rurais, reconhece-se também a 

importância da animação e dinamização territorial, nomeadamente no enquadramento da 

abordagem LEADER, entre os GAL que vierem a ser reconhecidos e as entidades com respon-

sabilidades na gestão do território, numa efetiva aproximação aos atores regionais, assegu-

rando uma cobertura mais adequada do território e tirando partido da (re)constituição de 

parcerias e ligações.

Esta vertente de animação e dinamização local deve ter a montante ações de suporte rela-

cionadas coma reabilitação do património histórico, arquitetónico e cultural, como forma de 

melhorar a imagem e a atratividade das zonas dos pequenos aglomerados de baixa densidade.

TIPOLOGIAS DE AÇÃOTIPOLOGIAS DE AÇÃO

O potencial heterogéneo de recursos dos territórios rurais, deve ser equacionado a partir 

das Estratégias de Desenvolvimento Local, estimulando a dinamização de parcerias entre 

entidades públicas (Municípios, Juntas de Freguesia, …) e privadas, expressas na iniciativa de 

trabalho dos GAL que vierem a ser reconhecidos, estruturas de apoio efetivo ao desenvolvi-

mento rural-local.
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As ações a desenvolver deverão abranger, entre outros, os seguintes domínios:

>> Dinamização e diversificação da atividade económica e do emprego em meio rural, instru-
mentos fundamentais para a atração de residentes e novas competências

>> Desenvolvimento de competências nas zonas rurais e promoção do reforço da coesão 
territorial e social

>> Dinamização da iniciativa empresarial com apoio ao associativismo e a projetos para 
fomentar a criação de micro, pequenas e médias empresas

>> Dinamização de processos de transferência de conhecimento para os produtores, p.e., de 
qualificação dos produtos de qualidade com Denominação de Origem

>> Capacitação técnico-profissional das Associações de Criadores e produtores de produtos 
com Denominação de Origem, como condição de suporte à difusão da inovação e à dina-
mização do envolvimento destes em projetos de inovação rural, sobretudo agroalimentar

>> Apoio a ações de inovação social, cultural e ambiental em meio rural

>> Apoio à implementação de serviços de apoio à população (ação social, cultura, …)

>> Capacitação institucional das organizações da economia social e outras com intervenção 
no território

>> Formação para o desenvolvimento e o empreendedorismo locais.

>> Animação territorial (incluindo serviços qualificados de proximidade, informação, sensibi-
lização, aconselhamento, assistência técnica, acompanhamento e avaliação dos promotores 
e dos projetos).
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8.
O QUE AVALIAR PARA 
A ELABORAÇÃO DOS 

RELATÓRIOS SETORIAIS

8.1.  Análise de Indicadores

Muitos fatores influenciam a estratégia de um projeto (sejam de uma empresa, instituição 

pública ou privada) e as suas hipóteses de sucesso, entre eles, podemos elencar os indicado-

res de desempenho, que mensuram a performance obtida. Com eles, temos a oportunidade 

de observar o nível de sucesso das decisões tomadas e realizar ajustes assertivos, quando 

necessário.

Para avaliar e monitorizar o desempenho dessas interações, é recomendado elaborar um 

plano de análise de indicadores. Será decisivo para cada projeto (ou iniciativa) a analisar. É 

com base na análise desses indicadores que é possível elaborar relatórios setoriais.

Estes determinarão a forma sobre quem tem a responsabilidade em avaliar projetos, a forma 

de analisar os dados de performance, avaliar como eles se ajustam perante a estratégia e 

ajustar as suas ações, além de comprovar a eficiência dos indicadores.

Em termos gerais, os indicadores de desempenho são métricas utilizadas para mensurar a 

performance de um projeto (pode ser numa candidatura) ou uma área específica da sua 

operação, mostrando o seu resultado em números ou percentagens.

No âmbito da aplicação dos fundos comunitários, temos dois tipos de indicadores, que é 

necessário perceber o seu significado:

A) A) INDICADOR DE REALIZAÇÃO INDICADOR DE REALIZAÇÃO - Parâmetro utilizado para medir os produtos gerados pela 

concretização das atividades de uma operação.

B) B) INDICADOR DE RESULTADOINDICADOR DE RESULTADO - Parâmetro utilizado para medir os efeitos diretos gerados 

pela operação na concretização dos seus objetivos.

EXEMPLOS:EXEMPLOS:

>> Indicadores de realização: Número de projetos apoiados e Projetos/beneficiários apoiados

>> Indicadores de resultado: Explorações ou Beneficiários apoiados na restruturação ou mo-
dernização; Explorações ou Beneficiários apoiados em regimes de qualidade; Empregos 
criados através de projetos e número de produtos locais incluídos em ações de promoção.
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Na perspetiva da Elaboração de Relatórios Setoriais deveremos ter em conta que avaliação 

consiste numa procura sistemática de resposta sobre as intervenções de desenvolvimento 

e pode ser realizada em diferentes momentos ao longo do ciclo do projeto. A avaliação 

pode ainda enfatizar um conjunto de questões, mas, independentemente de cada questão, 

implica recolher, analisar, interpretar e disseminar informação.A avaliação é um processo 

tão sistemático e objetivo quanto possível que consiste em apreciar um projeto, programa 

ou política, a sua conceção, execução e resultados. Destina-se a determinar a relevância e o 

grau de consecução dos objetivos, bem como a eficiência, eficácia, impacto e sustentabili-

dade em termos de desenvolvimento. Uma avaliação deve fornecer informações credíveis e 

úteis e, ainda, permitir que as lições aprendidas sejam incorporadas no processo de decisão 

dos beneficiários e dos financiadores.

Na essência, a avaliação oferece uma oportunidade de aprendizagem no sentido de se pro-

curar saber o que está a resultar, ou não e, neste caso, o que é necessário fazer para melhorar. 

A avaliação demonstra integridade e objetividade ao identificar resultados válidos e precisos, 

que são suportados por evidências constatadas.

FASES DA AVALIAÇÃOFASES DA AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO EX-ANTEAVALIAÇÃO EX-ANTE – Todos os aspetos da ideia de projeto são sujeitos a sistemática e 

completa apreciação pelo promotor e um plano de projeto é preparado. Para este estudo 

de viabilidade (mérito económico e social do projeto) são utilizadas metodologias próprias.

APRESENTAÇÃO/FORMALIZAÇÃOAPRESENTAÇÃO/FORMALIZAÇÃO – O plano detalhado é submetido para aprovação e financia-

mento à entidade competente.

IMPLEMENTAÇÃO/EXECUÇÃOIMPLEMENTAÇÃO/EXECUÇÃO – Depois de aprovado, o plano é implementado, inicia-se a sua 

execução.

Acompanhamento: realizado pelo gestor do projeto ao longo da implementação da inter-

venção. Trata-se de um processo contínuo de verificação sistemática do progresso das ativi-

dades e da forma como os recursos estão a ser utilizados, assim como de definição de estra-

tégias facilitadoras em direção aos resultados (metas e objetivos) envolvendo e fornecendo 

feedback regular aos principais detentores de interesse.

AVALIAÇÃO AVALIAÇÃO – Após o final do projeto é feita nova análise, de forma independente, em termos 

da sua eficiência e desempenho. Podem ainda medir-se efeitos, tendo por base os objetivos 

do projeto.

Tanto a fase de apreciação como a de acompanhamento são fundamentais para a avaliação, 

na medida em que a conceção do projeto e a qualidade da informação produzida durante a 

sua execução são a base para o êxito de qualquer avaliação.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃOCRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

De acordo com a Comissão Europeia, os critérios base de qualquer avaliação são os seguintes:

RELEVÂNCIA – RELEVÂNCIA – Medida segundo a qual os objetivos de uma intervenção de desenvolvimento 

correspondem às expectativas dos beneficiários, às necessidades da União Europeia e do 

país, às prioridades globais, às políticas dos parceiros e dos financiadores. Confere se as 

atividades e os resultados da intervenção estão em linha com os programas estabelecidos e 

correspondem de forma adequada às necessidades identificadas.

EFICÁCIA –EFICÁCIA – medida segundo a qual os objetivos da intervenção de desenvolvimento foram 

atingidos, ou se espera serem alcançados, tendo em consideração a sua importância relativa. 

Mede em que medida a ajuda atinge os seus objetivos. É, assim, a relação entre os objetivos 

pretendidos e os resultados alcançados.

EFICIÊNCIA – EFICIÊNCIA – Medida segundo a qual os recursos são convertidos em resultados da forma 

mais económica. Se há uma boa relação custo-benefício. Mede a produtividade da inter-

venção, no sentido em que ela será tanto mais eficiente quanto conseguir atingir os seus 

objetivos ao menor custo possível.

IMPACTO – IMPACTO – Efeitos a longo prazo, positivos e negativos, primários e secundários, induzidos 

por uma intervenção de desenvolvimento, direta ou indiretamente, previstos ou não. Mede 

as consequências globais do projeto, programa ou política sobre o contexto em questão.

SUSTENTABILIDADE –SUSTENTABILIDADE – Continuidade em relação aos benefícios resultantes de uma intervenção 

de desenvolvimento, após a sua conclusão. Medir a probabilidade dos benefícios perdurarem 

no longo prazo. Visa saber em que medida os grupos alvo podem e querem apropriar-se dos 

resultados dessa intervenção.
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TIPOS DE AVALIAÇÃOTIPOS DE AVALIAÇÃO

Globalmente existem fundamentalmente dois tipos de avaliação: formativa (centrada no 

processo) e sumativa (focalizada nos resultados de curto, médio e longo prazo).

A classificação pode variar segundo diferentes critérios:

Quem avalia

AVALIAÇÃO EXTERNA À INTERVENÇÃO – AVALIAÇÃO EXTERNA À INTERVENÇÃO – é realizada por avaliadores que não tiveram envolvi-

mento/responsabilidade nas intervenções que estão a ser avaliadas. Os executores e benefi-

ciários podem ser envolvidos no processo de avaliação, mas o principal objetivo é obter uma 

apreciação independente, haver prestação de contas e a identificação de lições com ampla 

aplicabilidade. Estas avaliações podem ainda ser conjuntas com o país parceiro e/ou com 

outro financiador.

AUTOAVALIAÇÃO –AUTOAVALIAÇÃO – é realizada pelos executores e/ou beneficiários que, assim, avaliam as 

suas próprias atividades. Centra-se nas lições aprendidas para melhorar as ações/atividades 

imediatas.

O momento em que ocorre

AVALIAÇÃO EX-ANTE –AVALIAÇÃO EX-ANTE – Envolve uma apreciação da viabilidade económica e social da inter-

venção, realizada, normalmente, pelos promotores/executores, antes da tomada de decisão 

de avançar com a implementação da mesma.

AVALIAÇÃO NO PERCURSO –AVALIAÇÃO NO PERCURSO – envolve uma apreciação externa, durante a execução da inter-

venção, sobre se esta está a produzir os resultados desejados e faz recomendações de cor-

reção. Analisa também os recursos no sentido de garantir a eficiência. Neste caso podemos 

também ter uma avaliação formativa, no sentido de perceber o mais cedo possível o que 

está a ser atingido e identificar formas de melhorar o desempenho/processo da intervenção.

AVALIAÇÃO FINAL – AVALIAÇÃO FINAL – Imediatamente após a conclusão da intervenção, analisa de forma ho-

lística para o que aconteceu, como resultado da intervenção e interroga sobre as razões e o 

processo para permitir que as lições sejam aprendidas.

AVALIAÇÃO EX-POST –AVALIAÇÃO EX-POST – Após a intervenção ter sido concluída. Deve ser feita algum tempo 

depois de concluída para ser possível identificar e analisar efeitos, permitindo também uma 

análise de impacto e em relação à sustentabilidade. Neste caso podemos também ter uma 

avaliação sumativa, que se preocupa em identificar os resultados e o valor global da intervenção.

O que se avalia/objeto da avaliação

AVALIAÇÃO DE PROJETOS/PROGRAMAS –AVALIAÇÃO DE PROJETOS/PROGRAMAS – é a abordagem tradicional, que se centra num único 

projeto, em todos os aspetos com ele relacionado, ou abrange a avaliação de diversos projetos 

interligados e inter-relacionados, que contribuem para o mesmo objetivo global.

AVALIAÇÃO SETORIAL –AVALIAÇÃO SETORIAL – Versa sobre os resultados globais provenientes da implementação 

de vários programas, que concorrem de forma integrada para os objetivos, no contexto de 

um setor/área de intervenção macro. A avaliação consiste assim, numa análise integrada, 

seguindo a mesma linha de coerência que presidiu à conceção da intervenção setorial.

AVALIAÇÃO TEMÁTICA – AVALIAÇÃO TEMÁTICA – É um exercício de avaliação que analisa um determinado aspeto 

transversal ou comum a várias intervenções.

RELATÓRIO DA AVALIAÇÃORELATÓRIO DA AVALIAÇÃO

O relatório da avaliação constitui um dos produtos principais do processo de avaliação que 

apoia a prestação de contas, a tomada de decisão, a aprendizagem e a melhoria. Garantir a 

sua qualidade é essencial e contribui para que haja um maior interesse nos seus resultados. 

Três critérios essenciais para a elaboração de um bom relatório: As escolhas metodológicas; 

Análise e apreciação da avaliação da intervenção; Formato do Relatório final.

A DIVULGAÇÃO E UTILIZAÇÃO DA AVALIAÇÃOA DIVULGAÇÃO E UTILIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO

A divulgação dos resultados deve ser planeada a par de todo o restante processo de 

avaliação e, nesse sentido, dever-se-á definir, desde o início da avaliação, quer o grupo-alvo, 

quer todos aqueles que vão participar neste processo. A divulgação deve ser feita da forma 

mais abrangente possível, isto é, não se deve limitar aos que se envolveram diretamente no 

processo da avaliação, mas sim a todos os detentores de interesse. Para promover uma utili-

zação transversal dos resultados da avaliação, a divulgação pode utilizar os seguintes canais 

e/ou produtos: Reuniões e seminários; Correio ou correio eletrónico; Intranet; Newsletter; 
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Imprensa, Sites e Redes Sociais, etc.

Em suma, os relatórios são considerados a maior ferramenta que os intervenientes na gestão 

e operacionalização dos fundos comunitários devem usar para ter uma visão profunda sobre 

cada processo e setor, expondo dessa forma a realidade de um terminado território, setor ou 

intervenção específica.

Para além da divulgação dos resultados da avaliação, a sua utilização nas intervenções em 

curso ou a implementar deve ser assegurada. Para tal as conclusões e as recomendações da 

avaliação devem ser incorporadas na programação e na execução das diversas intervenções 

(em curso ou novas), o que significa que é necessário promover a utilização dos ensinamen-

tos junto de todos os detentores de interesse.

8.2. Análise comparativa com outros 
projetos da mesma natureza

Na avaliação e na monitorização das intervenções territoriais, nomeadamente através das 

políticas de desenvolvimento territorial, assim como, na aplicação e execução de fundos nos 

diferentes territórios, não parece ser suficiente a elaboração de relatórios. Torna-se funda-

mental a realização de análises comparativas com outros territórios. 

Após a utilização das ferramentas de avaliação de um território ou setor, parte-se então para 

a comparação entre o desempenho com outros territórios ou setores. Para esse feito te-

rão que ser escolhidos indicadores claramente equivalentes. O Quadro Financeiro Plurianual 

2021-2027 e cada uma das estratégias nacionais (no caso português o PT 2030) definiram 

um conjunto de indicadores e metas que vão ter.
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9. 
NECESSIDADES DE 

FORMAÇÃO DA EQUIPA 
TÉCNICA PARA AVALIAÇÃO 

DE PROJETOS SETORIAIS

No âmbito dos projetos apresentados aos Sistemas de Incentivo de Apoio na Área dos 

Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento (ex PT 2020, 

futuramente PT 2030), as equipas técnicas de avaliação devem aprofundar os conhecimentos 

na Temática da Análise de Investimentos na Área dos Serviços da Área da Economia Verde, 

Inovação, Investigação e Conhecimento.

TEMÁTICASTEMÁTICAS

> > Conceito e classificação de projetos da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, 
Inovação, Investigação e Conhecimento

> > Ciclo de vida dos projetos da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, 
Investigação e Conhecimento

> > Óticas de avaliação dos projetos

> > Critérios de avaliação de projetos da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, 
Inovação, Investigação e Conhecimento

> > Elementos de base para a avaliação de projetos da Área dos Serviços da Área da Economia 
Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento na ótica empresarial

> > Análise de investimentos da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, 
Investigação e Conhecimento com base em orçamentos parciais

> > Análise de investimentos com base em orçamentos anuais

> > Explorações agrícolas de tipo familiar e de produção biológica

> > Explorações da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e 
Conhecimento de tipo empresarial

> > Análise de investimentos da Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, 
Investigação e Conhecimento com base em orçamentos plurianuais

> > Estrutura e processo de elaboração dos fluxos de caixa
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OBJETIVOS GERAISOBJETIVOS GERAIS

>> Identificar o ciclo de vida dos projetos de investimento.

>> Reconhecer os critérios de avaliação de projetos de investimento na Área dos Serviços da 
Área da Economia Verde, Inovação, Investigação e Conhecimento.

>> Analisar a rentabilidade de investimentos com base em orçamentos parciais e anuais.

>> Elaborar orçamentos plurianuais para avaliar investimentos.
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10. 
CONCLUSÕES

Os desafios que se colocam às regiões (mas também às nações) a partir da interseção de 

várias tendências bastante complexas (alterações climáticas; transformações demográficas; 

urbanização; etc.), e o seu impacto esperado no incremento da escassez de recursos, são de 

uma enorme dimensão, e as questões (problemas e oportunidades) que levantam só podem 

ser resolvidas através de uma ambiciosa mistura de soluções. Não só são necessários acordos 

políticos globais e investimento muito significativo de suporte à adaptação e resposta das 

sociedades a estes desafios, como também são necessárias novas abordagens e pensamento 

inovador. Novas tecnologias menos exigentes em recursos devem ser difundidas, desenvol-

vidas e adotadas para que os desafios não se tornem de ainda mais difícil gestão.

Na perspetiva da Coligação para o Crescimento Verde (órgão consultivo que tem por missão 

aconselhar o Governo no âmbito da execução do Compromisso para o Crescimento Verde e 

das políticas de fomento do crescimento verde) considera os seguintes temas como determi-

nantes para Área dos Serviços da Área da Economia Verde, Inovação, Investigação:

A) INVESTIGAÇÃO DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃOA) INVESTIGAÇÃO DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

Hoje, a I&D&I orientada para a sustentabilidade é uma característica das atividades diárias 

de muitas organizações. Realizar este tipo de atividades exige novas formas de pensar, bem 

como o envolvimento e atualização ativa de competências dos vários atores. Dos últimos 

dados disponíveis do Inquérito Comunitário à Inovação (2010) pode extrair-se que, em Por-

tugal, do total de empresas com atividades de inovação tecnológica, 27,1% fizeram-no para 

reduzir o material e a energia usados por unidade produzida e 25,9% para reduzir o impacte 

ambiental. É uma demonstração clara do potencial de inovação das empresas que operam 

no mercado nacional, com espaço para desenvolvimento na ótica do crescimento verde. Os 

atributos de sustentabilidade e o desempenho ambiental são, hoje, “bons negócios” para as 

empresas portuguesas, ainda mais para aquelas cujos produtos e tecnologia têm o reduzido 

impacte ambiental como parâmetro estratégico essencial.

No contexto do crescimento verde, a inovação consiste na criação de produtos (bens ou 

serviços) ou processos novos, não se restringindo apenas às tecnologias ambientais, mas 

passando também pela alteração de modelos de negócio que incorporam o conceito de “sus-

tentabilidade”. Estes modelos baseiam-se em novas formas, custo-eficientes e custo-efica-

zes, de utilizar a energia e os materiais nos produtos, processos de fabrico e cadeias de valor, 

possibilitando a utilização sustentável dos recursos naturais, e contribuindo para soluções 

ambientais globais, não orientadas apenas para os sintomas.
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Em Portugal, os incentivos e apoios a I&D&I para as empresas têm vindo a ser redirecionados 

para as tecnologias com maior maturidade tecnológica. A conjugação do investimento 

público com a iniciativa privada poderá, para além de dividir os custos associados, orientar 

a I&D&I, permitindo obter soluções para problemas específicos. Por outro lado, a criação de 

consórcios internacionais entre instituições de investigação também permitirá a repartição 

do investimento financeiro, ao mesmo tempo que potencia o acesso ao conhecimento e 

promove a internacionalização das tecnologias desenvolvidas.

Uma das orientações estratégicas com impacte no crescimento verde passará pelo incen-

tivo à criação de riqueza baseada em I&D&I, permitindo a criação de novas empresas com 

um consequente aumento de emprego, em particular emprego científico. Neste contexto, o 

modelo de financiamento acentuará a aproximação ao tecido produtivo e assumirá a defi-

nição de áreas estratégicas ou clusters por região. Adicionalmente, incluir-se-ão medidas de 

estímulo a atividades de pré-incubação de empresas no seio das instituições de I&D&I e em 

ambiente universitário, e à criação de consórcios (de empresas, universidades e laboratórios 

do Estado) orientados para sectores estratégicos para o crescimento verde.

É particularmente pertinente a clara articulação com o Diagnóstico do Sistema Nacional de 

Investigação e Inovação e as Estratégias de Investigação e Inovação para uma Especialização 

Inteligente e com as Estratégias Regionais para a Especialização Inteligente (RIS3).

Há poucos anos o Compromisso para o Crescimento Verde estabeleceu duas iniciativas I&-

D&I no âmbito do Catalisador Investigação, desenvolvimento e informação:

>> Roteiro para a Eco-inovação – Lançar um Roteiro para a Eco-inovação que alimente 
prioridades nacionais de inovação em termos de sustentabilidade e eficiência no uso dos 
recursos, alavancando a eco-inovação em Portugal:

>> Plano D – Tecnologias Disruptivas – Criar um enquadramento favorável para incentivar 
projetos de maior risco tecnológico (PFA: ANI; APA).

B) BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMASB) BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS

A multiplicidade de influências geográficas e biofísicas, modeladas pela intervenção humana 

ao longo dos séculos, confere a Portugal riqueza e diversidade de fauna e de flora, associadas 

a uma grande variedade de ecossistemas e paisagens. Do património natural faz também 

parte um vasto repositório genético com particular interesse para a atividade agrossilvo-

-pastoril, para vários setores da indústria e para a investigação científica. 

De referir que, o território do MONTE ACE tem uma posição de claro destaque neste domínio.

Como se conjuga então a biodiversidade e os ecossistemas com a atividade económica? A 

mudança para o Crescimento Verde implica reconhecer a sua importância no dia-a-dia da 

sociedade, a dependência e os impactos que as atividades têm, para que as decisões sejam 

tomadas com a melhor informação disponível, de modo a manter os fluxos de bens e servi-

ços necessários ao bem-estar humano.

Importa sublinhar que os ecossistemas são formas de capital natural renovável e, para dimi-

nuir os riscos de degradação, a exploração de ecossistemas deve ser eficiente e ter em aten-

ção a sua capacidade de renovação natural, assegurando que não ocorre perda adicional de 

valores naturais. Desta forma, as atividades económicas e a conservação da biodiversidade 

constituem dois pilares indissociáveis do Crescimento Verde, sendo o desafio constituir a 

biodiversidade como fator de valorização económica e incorporar o valor dos serviços dos 

ecossistemas nas contas públicas.

Existe oportunidade de criação de emprego e de desenvolvimento na conservação dos ecos-

sistemas e na biodiversidade, uma grande variedade de setores económicos e consequen-

temente um número muito maior de empregos, dependem ou baseiam a sua atividade na 

gestão da biodiversidade. Por exemplo, setores como a agricultura, silvicultura e pesca, e a 

atividade industrial associada têm um papel preponderante na gestão dos recursos naturais. 

Devem ainda ser contabilizados empregos em setores que dependem e beneficiam da biodi-

versidade e serviços dos ecossistemas sem a gerir diretamente, em particular no turismo, na 

indústria farmacêutica e nas indústrias criativas.

O Compromisso para o Crescimento Verde estabeleceu 9 iniciativas para a área de interven-

ção Biodiversidade e serviços dos ecossistemas:

1| 1| Definir, no contexto da nova regulamentação europeia, as condições de acesso aos re-
cursos genéticos nacionais e a partilha justa e equitativa dos benefícios da sua utilização;

2|2| Implementar a iniciativa TEEB – The Economics of Ecosystems and Biodiversity em Portu-
gal, suportada no mapeamento e avaliação do estado dos ecossistemas e dos serviços dos 
ecossistemas e na sua valoração económica e social (e considerando a MAES – Mapping 
and Assessment of Ecosystems and their Services);
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3|3| Implementar sistemas naturais (infraestruturas verdes) e outros investimentos no capital 
natural em áreas urbanas, rurais e costeiras tendo em vista a proteção contra catástrofes 
e riscos naturais, como cheias e inundações, e a melhoria da adaptação e mitigação das 
alterações climáticas;

4|4| Aumentar a eficiência e eficácia da gestão das áreas classificadas promovendo o 
desenvolvimento local;

5|5| Expandir a marca natural.pt de produtos e serviços desenvolvidos com base nos recursos 
das áreas protegidas;

6| 6| Dinamizar a adesão voluntária de empresas e outras entidades à iniciativa “Business and 
Biodiversity”;

7|7| Promover a gestão sustentável da atividade cinegética, preservando espécies e habitats 
de alto valor natural;

8|8| Implementar medidas relativas à promoção e melhoramento de recursos genéticos 
animais – raças autóctones;

9|9| Promover as medidas agroambientais que suportam Sistemas Agrícolas de Alto Valor 
Natural (SAAVN).

São alguns dos temas que poderão ter forte desenvolvimento no território MONTE ACE.

Por outro lado, é importante referir, que hoje há um claro reconhecimento que a Política 

Agrícola Comum (PAC) tem tido e continua a ter um papel determinante no setor agrícola 

e na sustentabilidade dos territórios e da promoção do desenvolvimento rural, pelo que 

constitui um dos pilares do processo de integração e consolidação do desenvolvimento eco-

nómico e social europeu. Intervém nas seguintes áreas: 

1|1| APOIOS AO RENDIMENTO –APOIOS AO RENDIMENTO – A União Europeia dá apoio ao rendimento dos agricultores, 
os chamados «pagamentos diretos». Este apoio: funciona como uma rede de segurança 
e torna a agricultura mais rentável; garante a segurança alimentar na Europa; ajuda os 
agricultores a produzirem alimentos seguros, saudáveis e a preços acessíveis; recompen-
sa os agricultores por bens públicos que, normalmente, não são pagos pelos mercados, 
tais como a preservação das zonas rurais e do ambiente. Em geral, os agricultores rece-
bem um apoio ao rendimento baseado na dimensão (hectares) da sua exploração agrí-
cola. Todos os países da UE têm de providenciar um pagamento de base, um pagamento 
pela aplicação de métodos de exploração sustentáveis («ecologização») e um pagamento 
para os jovens agricultores. Visto que os países da UE têm de oferecer estes pagamentos, 

os mesmos são frequentemente designados por «pagamentos obrigatórios». Além disso, 
os países da UE podem optar por oferecer outros pagamentos que se centrem em setores 
ou tipos de agricultura específicos. Existem regimes específicos concebidos para ajudar 
as pequenas e médias explorações agrícolas, os jovens agricultores e os agricultores que 
operam em zonas com condicionantes naturais e/ou em setores em dificuldades.

2|2| MEDIDAS DE MERCADOMEDIDAS DE MERCADO para contrabalançar as condições de mercado difíceis, como uma 
quebra repentina da procura devido a uma emergência sanitária ou uma queda dos 
preços em consequência de uma oferta excessiva no mercado;

3|3| MEDIDAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL –MEDIDAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL – através de programas nacionais e regionais 
para responder às necessidades e desafios específicos das zonas rurais.

A nova reforma da PAC, para o período 2021-2027, foca-se na sustentabilidade e inclui 
instrumentos para alcançar os objetivos do Pacto Ecológico Europeu. O Pacto Ecológico, 
apresentado pela Comissão Europeia em dezembro de 2019, define um roteiro para uma 
economia circular com impacto neutro no clima. Assenta no objetivo de travar e reverter 
a biodiversidade, transformando os nossos sistemas alimentares e a utilização que se dá 
às florestas, terras, água e mar, assim como os sistemas energéticos, urbanos e industriais. 
Destaca também a importância de abordar simultaneamente as alterações climáticas e a bio-
diversidade. As alterações climáticas e a degradação do ambiente representam uma ameaça 
existencial para a Europa e o resto do mundo. Para superar estes desafios, o Pacto Ecológico 
Europeu transformará a UE numa economia moderna, eficiente na utilização dos recursos e 
competitiva, garantindo que: as emissões líquidas de gases com efeito de estufa sejam nu-
las em 2050 o crescimento económico esteja dissociado da utilização de recursos ninguém 
nem nenhuma região seja deixada para trás. O Pacto Ecológico Europeu é também a boia de 
salvação para sair da pandemia de COVID-19. O Pacto Ecológico Europeu será financiado por 
um terço dos 1,8 biliões de euros de investimentos do Plano de Recuperação do NextGene-
ration EU e pelo orçamento da UE para sete anos.

A Comissão pretende assegurar que o Pacto Ecológico se reflita plenamente na nova legisla-
ção da PAC. Neste contexto importa mencionar dois pilares essenciais do Pacto Ecológico: a 
Estratégia de Biodiversidade e a Estratégia do Prado ao Prato, ambas adotadas em maio de 
2020 pela Comissão. 

A nova estratégia de biodiversidade da UE para 2030 é um plano abrangente, ambicioso e a 
longo prazo para proteger a natureza e reverter o processo de degradação dos ecossistemas, 
que visa colocar a biodiversidade da Europa numa trajetória de recuperação até 2030. A 

estratégia prevê ações e compromissos específicos.
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A estratégia de biodiversidade para 2030 tem como objetivo colocar a biodiversidade 

da Europa numa trajetória de recuperação até 2030, em benefício das pessoas, do clima 

e do planeta. No contexto pós-COVID-19, a estratégia visa reforçar a resiliência da nossa 

sociedade a futuras ameaças como: efeitos das alterações climáticas; incêndios florestais; 

insegurança alimentar; surtos de doenças, nomeadamente através da proteção dos animais 

selvagens e da luta contra o comércio ilegal de espécies selvagens

A Estratégia de Biodiversidade aborda fatores como a utilização insustentável das terras e 

dos mares, a sobre-exploração dos recursos naturais, a poluição e as espécies exóticas in-

vasoras. A estratégia propõe estabelecer objetivos vinculativos para restaurar ecossistemas 

degradados e rios, melhorar o estado das espécies e dos habitats protegidos da UE, fazer 

regressar os polinizadores aos terrenos agrícolas, reduzir a poluição, tornar as cidades mais 

ecológicas, reforçar a agricultura biológica e outras práticas agrícolas respeitadoras da bio-

diversidade e melhorar o estado das florestas europeias. Propõe também medidas concretas 

até ao horizonte 2030: 1) transformar pelo menos 30% das terras e dos mares da Europa 

em zonas protegidas geridas de forma eficaz; 2) repor elementos paisagísticos de grande 

diversidade em, pelo menos, 10 % da superfície agrícola.

A biodiversidade e os serviços dos ecossistemas sustentam quase todos os aspetos do desen-

volvimento humano e são a chave para o sucesso das metas do desenvolvimento sustentá-

vel, assim afirma a Plataforma Intergovernamental Político-Científica para a Biodiversidade e 

Serviços dos Ecossistemas (IPBES), estabelecida em 2012 e constituída por Estados Membros 

das Nações Unidas.

A Estratégia do Prado ao Prato permitirá a transição para um sistema alimentar sustentável 

na UE, que garanta a segurança alimentar e o acesso a alimentos saudáveis com origem num 

planeta saudável. 

Por último, é fundamental clarificar que o conceito de Economia Verde surgiu com mais 

expressão na agenda internacional quando, em março de 2009, as Nações Unidas lançaram 

o documento ‘A Global Green New Deal’, tendo mais tarde sido divulgada através de várias 

publicações da UNEP. Nesse documento estava explícito que a economia verde poderia ser 

promovida através:

>> da eficiência energética dos edifícios;

>> de transportes sustentáveis;

>> de energia sustentável;

>> da Agricultura Sustentável e de tecnologias e técnicas para melhoria da eficiência da 
utilização da água.

Assim, a economia verde abrange de forma direta os seguintes setores (Burkart, 2012):

>> Energias renováveis (solar, eólica, geotérmica, das ondas marinhas, biogás e células de 
combustível);

>> Edifícios verdes (reaproveitamentos e auto-geração de energia e eficiência hídrica, avalia-
ções residenciais e comerciais; produtos verdes e materiais, construção e LEED);

>> Transportes limpos (combustíveis alternativos, transportes públicos, veículos híbridos e 
elétricos, carsharing)

> > Gestão da água (recuperação de águas fluviais poluídas, manutenção das paisagens ma-
rítimas, purificação de água, gestão de águas pluviais);

> > Gestão de resíduos (reciclagem, recuperação de resíduos sólidos urbanos, recuperação 
de terrenos industriais, limpezas dos solos, embalagens sustentáveis, logística reversa);

> > Gestão da terra (agricultura orgânica, conservação e restauração de habitats, parques e 
florestas urbanas, sequestro de carbono)

Abrangendo de forma indireta muitos outros setores, como por exemplo:

> > Indústria das Tecnologias de informação, através dos serviços e tecnologias digitais que 
podem ser produzidas para a obtenção de equipamento mais eficiente;

>> O setor agropecuário, através das mudanças no processo de produção agrícola e animal, 
de forma que estas atividades tenham um menor impacto ambiental;

>> O setor do turismo, através da utilização de equipamento mais eficiente e da oferta de 
serviços de turismo que tenham um menor impacte ambiental e maior ligação com a 
comunidade;

>> O setor financeiro, através da análise do risco ambiental dos projetos que procuram por 
financiamento e da disponibilização de fundos para investirem em projetos que promo-
vam uma economia de baixo carbono e com impacto social positivo;

>> O setor da educação através da necessidade que existe em capacitar os cidadãos para 
estas matérias.
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Assim, conceito de Economia Verde é abrangente, juntando os temas da conservação da 

natureza com o alívio da pobreza, com a prosperidade económica e com a tecnologia e ino-

vação. Por isso é muito comum referir-se que uma economia verde é uma economia de baixo 

carbono, eficiente no uso dos recursos e socialmente inclusiva (UNEP, 2011), sendo também 

capaz de promover a competitividade das empresas através da eco inovação e identificação 

de oportunidades de mercado futuras.

O Acordo de Paris veio identificar a economia verde como a economia do século XXI, ao ter 

conseguido que cerca de 179 países tenham concordado em atingir a neutralidade carbónica 

na segunda metade deste século. Essa neutralidade carbónica, implica que os países têm de 

baixar as emissões de CO2 resultantes das suas atividades económicas tendo também de 

aumentar o sequestro de carbono que será necessário para absorver aquele carbono que não 

será possível eliminar. Isto indica que existe um novo potencial mercado em que as empresas 

devem identificar as suas oportunidades de negócio.

De acordo com a Agência Europeia do Ambiente, a economia verde é, portanto, uma eco-

nomia onde os sistemas económico-social estão organizados de forma a permitirem que a 

sociedade viva bem e dentro dos limites do planeta. Como tal, uma economia verde, engloba 

três dimensões: 

>> aumento da eficiência no uso dos recursos; 

> > resiliência dos ecossistemas;

>> bem-estar das pessoas. 

A Economia Circular constitui uma das componentes que integram a economia verde e que 

está essencialmente associada com a eficiência do uso dos recursos.

A Agenda de Investigação e Inovação da FCT para a Economia Circular, define “a Economia 

Circular como um conceito estratégico que assenta na prevenção, redução, reutilização, re-

cuperação, e reciclagem de materiais e energia, substituindo o conceito de fim-de-vida da 

economia linear por novos fluxos circulares de reutilização, restauração e renovação, num 

processo integrado.” Afirma também que a Economia Circular se inspira nos mecanismos dos 

ecossistemas naturais, e como tal:

>> Promove uma reorganização do modelo económico, através da coordenação dos sistemas 
de produção e consumo em circuitos fechados;

>> Caracteriza-se como um processo dinâmico que exige compatibilidade técnica e económica 
(capacidades e atividades produtivas) mas que também requer enquadramento social e 
institucional (incentivos e valores);

>> Ultrapassa o âmbito e foco estrito das ações de gestão de resíduos, como a reciclagem, 
visando uma ação mais ampla, desde o redesign de processos, produtos e novos modelos 
de negócio até à otimização da utilização de recursos — “circulando” o mais eficiente-
mente produtos, componentes e materiais nos ciclos técnicos e/ou biológicos. É assim 
bem visível o campo de atuação da Economia Circular, sempre com o objetivo de melho-
rarmos a eficiência do uso dos recursos naturais. Uma vez que esta Agenda de Investi-
gação e Inovação tentou identificar os temas da Economia Circular que podem vir a ser 
relevantes para a academia e empresas no futuro, faz sentido termos noção dos temas 
que os peritos identificam como prioritários.

Assim, esta Agenda identifica como eixos verticais da sua estratégia:

> > DESIGN DE NOVOS PRODUTOS, PROCESSOS E SERVIÇOS -DESIGN DE NOVOS PRODUTOS, PROCESSOS E SERVIÇOS - tendencialmente eliminar a fase 
de fim de vida e prolongar o valor nos ciclos de materiais nos processos de produção, 
distribuição e consumo;

>> GESTÃO SUSTENTÁVEL DO CICLO DOS RECURSOS - GESTÃO SUSTENTÁVEL DO CICLO DOS RECURSOS - a gestão dos recursos naturais, seguindo 
a lógica da cadeia dos recursos, e incluindo a gestão e valorização dos resíduos;

>> GOVERNANÇA E TERRITÓRIO - GOVERNANÇA E TERRITÓRIO - novos modelos de governança e instrumentos de política 
que estimulem a circularidade do território; 

>> NOVOS MODELOS DE NEGÓCIO, COMPORTAMENTO E CONSUMO -NOVOS MODELOS DE NEGÓCIO, COMPORTAMENTO E CONSUMO - novos modelos que 
promovam comportamentos económicos e sociais mais sustentáveis.

E como eixos transversais a todos os acima identificados:

>> EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO – EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO – para formar, educar e capacitar cidadãos e profissionais para 
uma cidadania ativa, informada e empreendedora seja ao nível individual ou nas organizações;

>> Tecnologias da Informação e Comunicação – para promover a desmaterialização e alicerçar 
novas formas de atuação na economia;
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>> Governação e instrumentos de gestão e política – para estimular e apoiar as atividades 
de I&I (e.g., incentivos) agilizando e simplificando procedimentos e ultrapassando 
obstáculos.

No que respeita aos eixos temáticos, identificaram-se:

>> SIMBIOSES INDUSTRIAIS –SIMBIOSES INDUSTRIAIS – colaboração entre indústrias para a partilha e valorização 
máxima dos recursos;

>> BIOECONOMIA CIRCULAR -  BIOECONOMIA CIRCULAR - uso circular, integrado e sustentável de recursos biológicos;

>> TERRITÓRIOS CIRCULARES –TERRITÓRIOS CIRCULARES – simbiose, coesão, demografia e proximidade entre zonas 
urbanas periurbanas e rurais.

Em suma, as oportunidades são inúmeras na área da Economia Verde, Inovação e Conheci-

mento no território MONTE ACE.

As grandes transformações no território da MONTE ACE só se conseguem através do reforço 

do Sistema Regional de Conhecimento, Tecnologia e Inovação ajustado ao perfil produtivo 

regional e fomentador dos níveis de competitividade do sector empresarial, particularmente, 

do conjunto dos sectores estratégicos regionais (tradicionais e emergentes) respondendo, 

assim, aos desafios decorrentes da diversificação e modernização da base económica regional.

A expetativa da MONTE ACE é que no novo período de programação de fundos ocorram 

grandes transformações no território. Um dos objetivos centrais é contribuir para que os 

diferentes territórios rurais possam partilhar boas práticas relacionadas com a economia 

verde, o sector florestal e o desenvolvimento sustentável, nomeadamente num conhecimen-

to mútuo de sistemas florestais e de gestão florestal com características diferenciadas; usos 

sustentáveis da floresta nas áreas de: produtos, recursos, energia, turismo, entre outros.

Torna-se fundamental desenvolver e apoiar um conjunto de projetos de natureza produtiva, 

cultural e patrimonial, ambiental, educativa e turística que constituirão o enfoque da estra-

tégia da MONTE ACE.

Com base na estratégia da MONTE ACE pretende-se ativar o contributo do sistema social 

e económico, introduzindo no seu território novas linguagens e processos que corporizam 

uma agenda para a inovação indissociável do potencial endógeno do território, do seu po-

tencial humano, das suas gentes e da ligação que estas estabelecem com o seu contexto. 

Assim, pretende-se continuar a dinamizar projetos e soluções inovadoras para os territórios 

rurais e de baixa densidade, que promovam comunidades inteligentes e sustentáveis, como 

base numa economia de baixo carbono, e que procurem a qualificação do turismo em todo 

o território.
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